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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBtICOS

OÍicio n" 06812021- ADM/SINFRA
Imperatriz. MA. I 8 de maio de 2021

Ao Ilustríssimo Senhor

ZIGOMAR COSTA AVELINO FILHO

Secretario Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

NESTA

Ao cumprimentá-lo cordialmente. SOLICITO a Vossa Senhoria. AUTORIZAÇÃO

para abeÍura de Procedimento de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico para o REGISTRO

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE INSUMOS BETUMINOSOS'

PARA O ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

TNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS PúBLICOS DO MUNICíPlO DE IMPERATRIZ. com base

na Lei Federal n' 10.520. de l7 dejulho de 2002. Decreto Municipal n" 02212007 e Decreto Municipal

n" li de 3l de março de 2015. Decreto Municipat n'03 de 2l de Janeiro de 2019. Lei Complementar

n" 123 de 14 de Dezembro de 2006. Lei complemenÍar n" 147 de 07 de Agosto de 2014. Decreto

F'ederal n" 8.538 de 05 de Outubro de 2015, Decreto Federal n' 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

Lei Federal no 12.846 de 0l de Agosto de 2013 e a Lei n" 8.666193 e respectivas alteraçôes, conlorme

especificações constantes neste Termo de Referência. com valor estimado de : R$: 17.053.536,00

(Dezêssete milhôes cinquentâ e três mil quinhentos e trintâ e seis reais)

Declaramos que a presente despesa está adequada orçamentária e financeiramente à

LOA e é compatível com o PPA e a LDO.

Na certeza de vossa compreensão e pronto atendimento, agradecemos antecipadamente

Atenciosamente,

Lima

DEM0ST IMA
Assessor als
Engenheiro Ci
Matrícula No 55.8044-1

SECRÍARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

Rua Y s/no - Nova lmpeÍatriz - CEP: 65.907-180

lmperatriz - l,la cNPJ; 06.í58.455/000í-í6
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CONTROLADORIA GERAL DO MTJNICiPIO

Oficio n" 08712021- CGM/LICITAÇAO Imperatriz - MA, 08 de julho de 2021.

Ao Seúor
Marcelo Martins de Sousa
Chefe de Gabinete do Prefeito

Referência: Processo Administrativo no 02.10.00.085/2021-SINFRA rei a abertura de processo

de pedido de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico - sistema de Registro de Preço para

aquisição de insumos betuminosos, para atendimento das demandas da Secretaria Infraestrutura e

sérviços Púbticos no Município de Imperatriz, orçado no valor global de R$ 17,053.536'00

(Dezessete milhões cinquenta e três mil quinhentos e trinta e seis reais).

O processo iniciado em 1810512021 com 0l volume. Consta até esta análise 82 folhas.

paginados como:
o Termo de abertura de processo administrativo (fl. 02);
o Solicitação e a autorização do Ordenador de Despesa para a abertura do processo

licitatório (fl. 03);
o Termo de Referência (fls. 04/16);
o Anexo I ao Termo de Referência - Planilha composição de média mercado (fl. l7):
o Planilha orçamentária para Composição de preços médios (fl. I 8);

. Cotação de Preço de Mercado (Í1s. 19122);

r Minuta do Edital - Pregão Eletrônico (fls. 23148);

o Anexo I a minuta do edital - Cópia do Termo de Referência e anexo (fls. 49162);

o Anexo II a minuta do edital - Modelo de Proposta de Preços (fl. 63);
o Anexo III a minuta do edital - Carta Credencial (fl. 64);
o Anexo IV a minuta do edital - Minuta do Contrato (fls. 65/75);
o Anexo V a minuta do edital - Modelo de declaração de cumprimento do inc. V do art. 27

da Lei 8.666/1993 (fl.76);
o Anexo VI a minuta do edital - Modelo de declaração de ciência e cumprimento dos

requisitos de habilitação (fl. 77);
o Anexo VII a minuta do edital - Ata de Registro de Preços (fls. 78/82).

Não consta nos autos folhas com impressão/paginação no verso, estando todas em

branco. Outrora encamiúamos para que seja dadas ciência e autorização do Seúor Secretiírio. e

caso seja do interesse e conveniência da municipalidade. que seja encamiúado para realização

da chamada pública.

Em tempo, recordamos dos Decretos Municipais acerca da pandemia do COVID-19 (e

demais atos administrativos pertinentes) que regem sobre as diretrizes sanitárias aplicáveis para

evitar a contaminação/disseminação pelo Coronavírus. Desta forma, damos sequência ao

fluxograma administrativo do procedimento para a pretensão de contra pública, deixando

tal seguimento/finalização deste, a critério do Gestor.

N. termos.

Encaminhamos
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRJZ

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHo No 074t2021

GABINETE DO PREFEITO

lmperatriz - MA, '12 de Julho de2021

M Sousa
deG ete

3'1
P

lruNtcrPlo DE TMPERATRTZ
Comissão Permanente de Licitaçâo CPLRECEBID()'oy

a

Rua Rui Barbosa,20l - Centrc CEp - 6 5.901440
www. imperatriz.ma. gov.br

REFERÊNCAS

Destino: CPL

PROCESSO: 02.1 0.00.085/202í Valor: R$ 1 7.053.536,00

DE PREÇOS PARA AQUISIçAO EVENTUAL E FUTURA DE

INSUIIIOS BETUMINOSOS, PARA O ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA

SECRETARTA MUN|CIPAL DE TNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS PúBLICOS DO

MUNtCrpro DE |MPERATR|Z, ESTADO DO MARANHÃO (S|NFRA).

Assunto: REGISTRO

DESPACHO: Encaminhamos para que seja dado ciência e caso seja do interesse e conveniência da
municipalidade.

t

Data:1810512021

lnteressado: SINFRA



ESTADO DO MARANHAO
PBEFEITUBA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
cóúr§sao pERMANENTE DE LlclrAçÃo - cPL

pRecÃo ELETRÔNICO Ne 07 1 t2021

SISTEMA DE FEGISÍRO DE PREÇOS - SRP

EDITAL

A PREFEITUHA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ . MA, AITAVéS dO PREGOEIRO OFICIAL E

EOUIPE DE APOIO designados pela Portaria N'g oo2, de 07 de Abril de 2021, publicada no

dia20deAbriIde2021,tornapÚblicoparaconhecimentodosinteressadosquerealizará.
por meio de sistema eletrônico. licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n'g

oTll2o2l,tipoMENoRPREÇoPoHITEM,deinteressedaSECRETAR|AMUNlclPALDE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, tendo em vista o que consta do Processo

Administrativo ne. 02.1o.oo.085/2021-SINFRA, conforme descrito neste Edital e seus

anexos.

Preços - Anexo l.

Esclarecimentos: Até o1l1ol2o21 àS 23:59hrs paÍa o endereÇo

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrônico : www.oov.br/comoras

UASG:453204
Endereço paÍa retirada do Edilal: Sgy-.blggllpla§ e imperatriz ma gov br/licitacoes/

Valor: R$ 17.053.536,00 (Dezessete milhôes cinquenta e três mil

quinhentos e trinta ê seis Íeais).

NI Estimado

E lt/áximo

E ReÍerência

E Orçamento Sigiloso.

VALOR
ESTIMADO

MÁXIMO, DE

BEFERÊNCIA

OU SIGILOSO

Fls.

CPL

DADOS OO CERTAME

PÚBLICOS _ SINFRA

lmpugnações: Até o1l1ol2}21 às 23:59hrs para o endereço

tm I (Art. 24, Decreto 1 0.024119)rtendi lZ.ma

lnício da Sessão Eletrônica:.0711012021 às 14:00hrs

RUn URAeNIO SANTOS. Ns 1 657 - BAIR FIO JUÇARA _ IMPERATFIIz/I\,44
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órgão soticitante: sEcRETARtA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

obiero: FEGTSTRO DE PREÇOS PAHA AOUISIÇÃO eVeNrual E FUTURA DE

INSUMoSBETUMINoSoS,PABAATENDIMENToDASDEMANDASDASECRETARIA
MUNtCtpAL DE TNFRAESTHUTUBA E SERVIÇOS PÚBLlCos Do MUNICiPIO DE

|MPERATR|Z, ESTADO DO MARANHÃO (SINFRA), de forma parcelada, conÍorme as

especiÍicações constanles no Termo de ReÍerência, nas Planilhas de Composição de

atendimento@imoeratriz.ma.oov.br (Art. 23, Decreto 10.024119)



NATUREZA DO

OBJETO

PARTICIPAÇAO

-MEI /ME/
EPP

E LicitaÇão Exclusiva para MEI i ME / EP

Complemenlar n" 123/06

Licitação com itens/grupos cotas de alé 25/" reservadas para MEI /

ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar n" 123/06

N LicitaÇão de Ampla ParticipaÇão

P - Art. 48. I da Lei

Pfazo paru envio da proposta/documenlação: Até a data e o horário estabelecidos para

aberlura da sessáo pÚblica. (Art. 26 do Decreto 1 0.02412019)

Endereço: Rua Urbano Santos, nq 1657, JuÇara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

Fls.

xÀ
CPL

N Aquisição

E Serviço

E Obras e Serviços de Engenharia

INFORMAÇOES

Pregoeiro: Guilherme Enrique Pereira de

Sousa Santos

APBESENTAÇÃO

DE AMOSTRAS:

1. SUPORTE LEGAL:

1.1 Lei n.e 8.666/93;

1.2 Lei Federal ns 10.520/2002;

1.3 Lei Complementar ne 123120O6;

1.4 Lei Complemenlar n" 14712O14;

1.5 Decreto Federal ne 789212O13i

1.6 Decreto Federal ne 8.538/2015;

1.7 Decreto Federal ne 1O.O2412O19;

1 .8 Decreto Municipal ne 2212007; e

1 .9 Decreto Municipal ne 013/201 5;

5l NAo

E Sll\/, na Íorma do Termo de ReÍerência

N NÃO

! SlM, na Íorma do Termo de ReÍerência

VISITA TÉCNICA:

BUA UBBANO SANTOS. NO 1657 _ BAIRRO JUÇAÊA _ IN/PERATRIZIVA

ESTADO DO MABANHÀO
PR EFEITUR A M UNICIPAL DE IM PE B ATR IZ
COMISSÃO PEBMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

I

E-mail: atendimento@imperalriz.ma.oov.br

ReÍerência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o

horário de Brasília - DF.

oBS. Na hipótese de não haver exoediente na data Íixada, ficará a sessão adiada oara o

orimeiro dia útil subseouente. no mesmo site e hora. salvo as disoosicôes em contrário



.,?.
,t, ESTADO DO MARANHAO

PREFEITUBA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

2. DO OBJETO
2..1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

aquisiÇão do objeto descrito no campo DADOS DO CEBTAME deste Edital. conf orme

condições. quantidades e exigências estabelecidas no Anexo | - Termo de Referência.

2.2 Havendo diveroência entre as especiÍicacões deste obieto descritas no

CoMPRASNET e as especiÍicacôes constantes deste Editel. sêrão consideredas

como válides as do Edilal. sendo eslâs a oue os licitanles dêverão se aleÍ no

momenlo dá êlaboracão da Drooosta.

3. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 Na licitaÇão para registro de preço náo é necessário indicar dotação orÇamenlária. o

que somente será exigida para a ÍormalizaÇão do contralo ou oulro instrumento hábil. nos

termos do art. 74, §2e, do Decreto Municipal 013i201 5.

4. DOCREDENCIAMENTO

4.1 o credenciamento é o nível básico do registro cadastral no slcAF, que permite a

participaÇão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua íorma eletrônica.

4.2 O câdastro no slcAF deverá ser feito no Portal de compras do Governo Federal. no

sítio www oov.br/com oras . por meio de certificado digital conÍerido pela lnfraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregâo.

4.4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe

zelar por lodas as transaÇões eÍetuadas diretamente ou por seu represenlante

4.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais

no slcAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍormaÇão,

devendo proceder, imediatamente, à coneção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6 A não observância do disposto no subilem anterior poderá ensejar desclassiÍicação

no momento da habilitaçáo.

s. DA PARTTCTPAÇÃO NO PREGÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seia compatível

com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no sistema de

cadastramento uniÍicado de Fornecedores - slcAF, confoÍme disposto no art.9e da lN

SEGES/MP na 3, de 2018.

5.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sislema

I
I

Fls

CPL

BUA URBANO SANTOS. Ns 1657 - BAIHRO JUÇARA - IMPERATRIZI\i1A

46l,isra
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5.3 Será concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperalivas mencionadas no artigo 34 da Let n!

1 1 .488, de 2007, pa? o agricultor familiar, o produtor rural pessoa f ísica e para o

microempreendedor individual - lvlEl, nos limites previstos da Lei complementar n! 123,

de 2006.

5.4 lnformaÇões complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo

lelefone: 0800 978 9001 ou atraves do sítio www.qov.b r/comoras

5.5 Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.5.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administratlvos, na

íorma da legislaÇão vigente;

5.5.2 Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);

5.5.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.5.4 Que se enquadrem nas vedaÇôes previstas no artigo 9q da Lei na 8 666' de

1993t

5.5.5 Que estejam sob íalência, concurso de credores, dissolvidos ou liquidados:

5.5.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando:

a) oue o objeto em questão não apresenta complexidade suÍiciente que lustifique a

pluralidade de sujeitos associados, Íato esle que, por si só, náo conÍigura restriçáo à

competitividade, economicidade e moralidade;

b) oue existem empresas suÍicientes com capacidade para Íornecer o objeto deste

edital;

c) Discricionariedade do gestor em admitir ou não a participaçâo de empresas

organizadas em consórcio na licitaÇão, nos termos do Arl. 33 da Lei ne 8.666/93'

5.5.7 OrganizaçÕes da sociedade civil de lnteresse Público - osclP. atuando nessa

condiçáo (Acórdão na 7 461201 4-f QU-Plenário).

5.6 Como condiÇão para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não'em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a. Oue cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ne 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamenlo favorectdo estabelecido em seus arts.

42 a 49:

b. Nos itens exclusivos para participaÇão de microempresas e empresas de pequeno

porle, a assinalação do campo "não'impedirá o prosseguimento no certame;

c. nos ilens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o

licitante não ter direito ao tratamenlo Íavorecido previsto na Lei Complementar nq

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte

/,

Fls.

CPL
{bq )rô

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 _ BAIFHO JUÇABA _ IMPERATRIZMA
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PBEFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATHIZ
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA M U NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÀO PERMANENTE OE LICITAÇÀO _ CPL

d. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

Edital;

e. que inexistem Íatos impedilivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Í. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

náo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da ConstltuiÇão;

g. que a proposta Íoi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruÇáo

Normativa SLTI/[/P ne 2, de 16 de setembro de 2009.

h. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou ÍorÇado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1q e no

inciso Ill do art. 5q da ConstituiÇão Federal;

i. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislaÇão, conforme disposto no art. 93 da Lei ne 8.213, de 24 de julho de 1991 .

5.7 A declaraÇão Íalsa relativa ao cumprimento de qualquer condição suieitará o licitante

às sançoes previstas em lei e neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREçOS

6.1 O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com

a descrição do objeto oÍertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura

da sessão, quando, então, encerrar-se-á automalicamenle a íase de recebimento de

propostas;

6.2 O licitante deverá consignar, na Íorma expressa no sistema eletrÔnico, o valor com no

máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto. já

considerados e inclusos todos oS lributos, ÍreteS, tarifaS e demais deSpesas decorrentes

da execução do objeto;

6.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônlco, que cumpre

plenamente os requisitos de habililação e que sua proposta está em conÍormidade com

as exigências do Edital.

6.4 A licitanle deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação.

que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a

partir dos quatorze anos.

6.5 A declaração Íalsa relativa ao cumprimenlo dos requisitos de habilitação ou à

conÍormidade da proposta sujeitará a licitante às sançóes previstas neste Edital

Fls.

CPL

RUA URBANO SANTOS. NA 1657 _ BAIRRO JUÇABA _ II\,4PERATB IZlÀ,44
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6.6 As lvlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentaçâodehabilitação,aindaquehalaalgumarestriçáoderegularidadefiscale
trabalhista. nos termos do art.43' § 1a da LC ne 123, de 2006

6.TolicitanteseráresponsávelportodasaStransaçôesqueforemeleluadasemseu
nomenosistemaeletrônico,assumindocomoÍirmeseverdadeirasSuaSpropostase
lances:

6.Slncumbiráaolicitanteacompanharasoperaçõesnosistemaeletrônicodurantea
sessào pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de

sua desconexão;

6.9 Até a abertura da sessão, os licitantes poderáo retirar ou substituir as propostas

apresentadas;

6.loQUalqUerelementoquepossaidentiÍicarolicitanteimpoftadesc|assificaçáoda
proposta, sem preluízo das sanções píevistas neste Edital;

6.11 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento' no sislema

eletrônico, dos seguintes camPos:

6.1 1 .1 Valor unitário e total do item;

6.11 .2 Marca;

6.11.3 Fabricante:

6.11.4 Descrição detalhada do obieto, conlendo as inf ormações similares à

especiÍicaçáo do Termo de ReÍerência: indicando, no que for aplicável' o modelo'

prazo de validade ou de garanlia;

6.11.5 Não deveráo constar neste campo (descrição detalhada do objeto)' a marca' o

modelo, o Íabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame'

Estas informaÇões deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema

compras governamentais para esta f inalidade'

6.12 Todas as especiÍicações do obieto contidas na proposta vinculam a Contratadai

6.13 Nos valores propostos estarão inclusos todos os cuslos operacionais, encargos

previdenciárros'trabaIhistas,tributários,comerciaisequaisqueroutrosqUeincidamdireta

ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.14 Os preços oÍerfados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro' omissáo ou qualquer outro prelexto;

6.15 As propostas terão validade náo inÍerior a 60 (sessenta) dias,

abertura da sessão pública estabelecida neste Edital;

contados da data d
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6.16 Náo será estabelecida, nessa etapa do cerlame, ordem de classiÍicaÇão entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos

de negociação e julgamento da proposta;

6.17 Deconido o prazo de validade das propostas, sem convocaçáo para contratação.

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.184 entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitaÇão por parte

dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.19 Objetivando agilizar a formalizaÇáo do contrato, o preponente deverá inf ormar tra

proposla ajustada enviada após a fase de lances. o nome do representante que assinará

o contrato, bem como o nq do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser

apresentada Íotocópiâ autenticada de documento hábil que.comprove sua legitimidadel

6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos has normas de

regência de contrataÇões públicas lederais, quando participarem de licitaçôes pÚblicas

(Acórdão n'q1455/2018 -TCU - Plenário);

6.21 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

conlratados pode ensejar a fiscalizaçáo do Tribunal de contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinalura de prazo para a adoção

das medidas necessárias ao exalo cumprimento da lei, nos termos do art. 71 , inciso lx,

da constituiçáo; ou condenação dos agentes pÚblicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos preluízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de

superÍaturamento por sobrepreço na execuçáo do contralo.

6.22 A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser

adotada para a Íormulação da proposta de preÇos, apresenta-se no Anexo 0l - Termo de

Relerência.

6.23 Planilha de composiÇão de BDI nos termos do Acordão 262212013-ÍCu-Plenário.

7. MOOO DE DISPUTA

serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de

disputa (Art. 31 do Decreto 10.02412019\:

7.1 Modo de Disputa Aberto:

a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de

disputa for .,aberto", apresentação de lances pÚblicos e sucessivos pelos licitantes.

com prorrogaçóes:

b. A etapa de lances da sessão pÚblica terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública;
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c. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior' será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários:

d.Nãohavendonovos|ancesnaÍormaestabelecidanosilensanleriores,aSessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

e. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaÇão automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro' assessorado pela equipe de apoio' justiÍicadamente '

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecuÇão do melhor

preço.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

a.Seráadotadoparaoenviode|ancesnopregãoelelrÔniconomododedisputa
,,aberto e Íechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,

com lance final e Íechado;

b. A etapa de lances da sessáo pública terá duraçáo inicial de quinze minutos Após

esse prazo, o sislema encaminhará aviso de lechamento iminente dos lances. após o

que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos' aleatoriamente

determinado, Íindo o qual será automaticamente encerrada a recepÇão de lances;

c.Encerradooprazoprevistonoitemanterior,osistemaabriráoportunidadepara
que o autor da oÍerta de valor mais baixo e os das ofertas com preÇos alé 10'/' (dez

por cento) superiores àquela possam oÍertar um lance Íinal e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

d. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições deÍinidas neste item, poderão

osauloresdosmelhoreslances,naordemdeclassificaçáo,ateomáximodetrêS.
oÍerecer um lance final e Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramenlo deste Prazo:

e. Após o término dos prazos estabelecidos nos ilens anteriores, o Sislema ordenará

os lances segundo a ordem crescente de valores;

Í. Não havendo lance Íinal e fechado classiÍicado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o

máximo de três, na ordem de classificação, possam oÍertar um lance Íinal e Íechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

g. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justiÍicadamente' admitir o

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance

Íechado atender às exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do reÍerido Edital será ABERTO;

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇ

DE LANCE

Ão DAS PROPOSTAS E FORMULAÇ

,:
*
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8.1 A abertura da presente licitaçáo darse-á em sessão pÚblica, por meio de sistema

eletrônico, na dala, horário e local indicados neste Edital

g.2 o Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo

aquelas que não estejam em conÍormidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especiÍicaÇões técnicas exigidas no

Termo de ReÍerência.

8.2.1 Também será desclassiÍicada a proposta que identiÍique o licitante:

8.2.2Adesc|assiÍicaçãoserásempreÍundamentadaeregislradanosistema'com
acompanhamenlo em lempo real por todos os parlicipantes:

8.2.3 A não desclassificação da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em

sentido conlrário, levado a efeito na Íase de aceitação'

8.3 Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos

poratétrinta(30)minutosalémdohorárioestipuladoparainíciodasessão.ApóSeSSe
prazo náo havendo inicio da sessão,será marcada a reabertura da mesma, via sistema,

para os participantes cadaslrados no presenle certame'

8.4 O sistema ordenará aulomaticamenle as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances;

8'SosistemadisponibilizarácampopróprioparatrocademensagensentreoPregoeiroe
os licitantes;

8.6 lniciada a etapa competitiva, os licilanles deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrÔnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e

do valor consignado no registro;

6.6.1 O lance deverá ser oÍertado pelo valor total do ilem'

8.7 os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessáo e as regras estabelecidas no Edital;

8.8 O licitante somente poderá oÍerecer lance inÍerior ao Último por ele ofertado e

registrado pelo sistema;

8.9 O intervalo enlre os lances enviados pelo mesmo Iicitante não poderá ser inferior a

vinte (20) segundos e o intervalo enlre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos

sob pena de serem automaticamente descarlados pelo sistema os respectivos lances:

8.10 Em caso de falha no sislema, os lances em desacordo com o subilem anterior

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro,. devendo a ocorrência ser comunicada

imediatamenle à secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão;

8.10.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será reg

próprio do sislema.

istrada em camp

1

l

l

j
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8.11 Não serão aceilos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar;

8.12 Durante o lranscurso da sessão pública, os licitantes serão inÍormados, em tempo

real, do valor do menor lance regislrado, vedada a identificação do licitante;

8.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitanles para a recepÇáo

dos lances.

8.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, coníorme deÍinido neste Edital

e seus anexos.

8.15 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro O

srstema eletrônico encaminhará aviso de fechamento lminente dos lances, após o que

transcorrerá período de tempo de ate 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado

pelo sistema, lindo o qual será automaticamente encerrada a recepÇáo de lances.

8.16 Caso o licitante não apresênte lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na

hipótese de desistência de apresenlar outros lances, valerá o último lance por ele

oÍertado, para eÍeito de ordenação das propostas.

8.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automálica, Junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. o sislema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

parttcipantes, procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocada. se esta for

empresa de maior porle, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nq 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto na 8.538.

de 2015.

8.18 Nessas condiÇóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de alé 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de

menor preço serão consideradas empatadas com a primeirà colocada.

8.19 A melhor classificada nos lermos do item antenor terá o direito de encaminhar uma

última oíerta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunlcaÇão

automática para lanto.

8.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista

ou não se manifesle no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anlerior.

8.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas

empresas de pequeno porte que se encontrem nos inlervalos estabelecidos nos s
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anteriores. será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que priÍnelro

poderá apresentar melhor oferta.

8.22 Quando houver proposlas beneficiadas com as margens de preÍerência em relaqão

aoprodutoestrangeiro,ocritériodedesempateseráaplicadoexclusivamenteentreas
propostas que fizerem jus às margens de preÍerência, conÍorme regulamento

8.23 Só se considera empate entre proposlas iguais, não seguidas de lances Lances

equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentaÇão

pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiÍicação'

8,24 Havendo eventual empate entre propostas, o criterio de desempate será aquele

previsto no art. 3q, § 2e, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preÍerência'

sucessivamente, aos bens produzidos:

8.24.1 No país:

8.24.2 Por empresas brasileiras'

8.24'3Porempresasqueinvistamempesquisaenodesenvolvimentodetecno|ogia
no País:

8.24.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaÇáo'

8.25 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de

desempate.

8.26 Apurada a proposta Íinal classificada em primeiro lugar' o Pregoeiro poderá

encaminhar, pelo sistema elelrônico, contraproposla ao licitante para que seja obtido

melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições

diferentes daquelas previstas neste Edital'

8.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.28 Após a negociaÇão do preço' o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçào e julgamento

da proposta.

9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PHOPOSTA VENCEDORA

g.l Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate' o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanlo ao preÇo a sua

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimenlo das especificações do obieto'

9.2 Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor com valor Superior ao preÇo

máximo fixado ou que apresentar preço maniÍestamente inexequível'

9.3 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que

comprovadamente,ÍorinSUÍicienteparaacoberturadoscustosdacontralação,

i
i
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preçosunitáriossimbólicos,irrisóriosoudevalorzero'incompatíveiscomospreÇosdos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatóriodalicitaçãonãotenhaestabelecidolimitesmínimos'excetoquandose
reÍerirem a maleriais e instalações de propriedade do próprio licitante' para os quais ele

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçào'

9.4 O exame da inexequibilidade observará a Íórmula previsla no art aS §§ 1q e 2a da Let

na 8.666. de 1993.

Súmula 262 do TC:J:,o critério defínido no art. 48, ínciso ll, § 19, alíneas ''a'' e "b''. da Lel

n, 8.666/93 conduz A uma presunÇão relativa de ínexequibilidade de preços, devenclo e

AdministraÇão dar à ticitante a oportunidade de demonstrar a exequibílidade da sua

proposta.

9.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidadedeesClarecimentoscomplementares,poderãosereÍetuadasdiligênciaS.na
forma do § 3" do artigo 43 da Lei n" 8.666, de 1993, a exêmplo das enumeradas no §3q'

do art. 29, da lN SLTI/MPOG n'p 2, de 2008'

9.6 Quando o licitante apresentar preÇo Íinal inferior a 30% (trinta por cento) da media

dos preços oÍertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata

desc|assiÍicaçáoporinexequibilidade,seráobrigatóriaarealizaçáodediligênciasparao
exame da proposla.

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital' por meio de

Íuncionalidade disponível no Sistema, estabelecendo no ..chat,, prazo razoável para tanto'

sob pena de não aceitaÇáo da proposta'

9.5.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro' destacam-se os

que contenham as caracleríslicas do material ofertado' tais como marca' modelo'

tipo, Íabricante e procedência, além de outras inÍormaçóes pertinentes' a exemplo de

catálogos. folhetos ou propostas. encaminhados por meio elelrônico' ou se for o

caso, por oulro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro' sem prejuízo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrÔnico, sob pena de não aceitaçâo da proposta

9.5.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prÓrrogado por solicitaÇão

escrita e JustiÍicada do licitante' formulada antes de findo o prazo estabelecido' e

Íormalmente aceita pelo Pregoeiro'

g.6OlicitanfequaliÍicadocomoprodutorruralpessoaÍísicadeveráincluir'nasua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art 176 da lnstrução Normaliva

RFBn.971'de2009,emrazãododispostonoart.lS4,incisoV'sobpenade
desclassiÍicação.

9.7 Se a proposta ou lance vencedor íor desclassificado' o Pregoeiro examinará

proposta ou lance subsequente' e, assim sucessivamente' na ordem de classiÍica
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CPL

BUA UBBANO SANT os. Na 165 7 _ BAIRRO JUÇAR n - rupeRnrRtzvn



I
* ESTAOO DO MARANHAO

ÉÀererrunl MUNIcIPAL DE IMPERATHIz
bórtir§§ab ÉeRuatleHrr DE LlclrAçÃo - cPL

g.SHavendonecessidade,oPregoeirosuspenderáasessão.inÍormandono''chat..a

nova dala e horário para a sua continuidade'

9.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrÔnico' contraproposla ao

licitante que apÍesentou o lance mais vantaloso, com o Íim de negociar a obtenÇáo de

melhor preço, vedada a negociação em condiÇÕes diversas das previslas neste Edital

9.8.1 Também nas hipÓteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor'

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema' podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes

9.10 Nos rtens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não Íor aceita' e antes de o Pregoeiro passar a

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema' da eventual ocorrência do empate

Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123' de 2006' seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

9.11 Aceita a pÍoposta classiÍicada em primeiro lugar' o licitante deverá comprovar sua

condição de habilitaÇão. na forma delerminada neste Edital'

10. DA HABILITAÇAO

10.1 Como condiçáo prévia ao exame da documentação de habilitaçáo do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar' o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação' especialmente quanto à existência de

sanÇão que impeça a participação no certame ou a futura contrataÇão mediante a

consulta aos seguinte cadastros

10.1.1 slcAF;

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS' mantido pela

Contíoladoria-Geral da União (www oortaldatransoarencia oov brlceis);

10.1.3 Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Atos de

Administrativa e inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional

cn br/ im robid ad nsult U Ít hll

lmprobidade

de Justiça

ato de

inclusrve
i

1O.1.4Lista de lnidÔneos e o cadastro Integrado de condenaçoes por llícitos

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Unlão - TCU:

10.1 .5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por ÍorÇa do artigo 12 da Lei n'8 429' de 1992' que

prevê. dentre as sançÕes impostas ao responsável pela prática de

improbidade administrativa, a proibiÇão de conlratar com o Poder Público'

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sÓcio majoritário'
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lo.l.5.lCaSoconstenaconsultadeSituaçãodoFornecedoraexistênciade
ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

Íraude por paite das empresas apontadas no Relatório de ocorrências

lmpeditivas lndiretas.

10.1.5.2 A lentativa de burla será verilicada por meio dos vínculos societários.

linhas de Íornecimento similares, dentre outros'

1o.1.5.3olicitanteseráconvocadoparamaniÍestaçáopreviamenteàSUa
desclassificaçáo.

10.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,

por falta de condição de participação.

10.1.7 No caso de inabilitaçáo, haverá nova veriÍicaçáo, pelo sistema' da eventual

ocorrênciadoempateficto,previstonosarts.44e45daLeicomplementarnq-123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida paÍa aceitação da proposta

subsequente.

í0.2 Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o sistema de cadastro unificado

de Fornecedores - slcAF, em relação à habilitação lurídica, à regularidade Íiscal e

trabalhista, à qualiÍicação econômica financeira e habilitação lécnica, conforme o disposto

nosarts.1O,11,12,13,14,.l5e16dalnstruçãoNormalivaSEGES/MPn'g03,de2018'

lo.2.lointeressado,paraeÍeitosdehabilitaçáoprevistanalnstruçãoNormativa
SEGES/MPne03,de20lSmedianteutilizaçãodosistema,deveráatenderàS
condições exigidãs no cadastramento no SICAF até o terceiro dia Útil anterior à data

prevista para recebimento das propostas;

10.3 Também poderáo ser consultados os sítios oÍiciais emissores de certidões,

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

lo.4casooPregoeironãologreêxitoemobteracertidáocorrespondentepormeiodo
sítio oÍicial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no reÍerido sistema, o licitante

seráconvocadoaencaminhar,noprazode2(duas)horas,documentoválidoque
comproveoatendimentodasexigênciasdesteEdital,sobpenadeinabilitaçáo.

10.5As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art.43, §

'1q da LC n'g 123, de 2006.

10.6 Os licitantes que náo estiverem cadâstrados no sistema de cadastro unificado de

Fornecedores - slcAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstruÇão

Normaliva sEGES/IVP na 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentaÇão

relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabal

Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante

hista, bem co

{

l
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1 0.7-Esu!!E§êejcÍ4s
lo.T.lNocasodeempresárioindividual:inscÍiÇãonoRegistroPúblicodeEmpresas
lúercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1O.7.2Êmsetratandodemicroempreendedorindividual-MEl:Certificadoda
Condição de Microempreendedor lndividual CCMEI' cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

ldoe ree Í

I
I

10.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompenhado de documenlo

comprobatório de seus administradores;

10.7.4 lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera' com

averbaçáo no Registro onde lem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, Íilial ou agência;

10.7.5 No caso de sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil

dâs Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação

dos seus adminislradores;

10.7,6 No caso de cooperativa: ata de Íundação e estatulo social em vigor' com a ala

daassembleiaqueoaprovou,devidamentearquivadonaJuntacomercialoUinscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de

que lrata o art. 107 da Lei ne5.764,de 1971 ;

í 0.7.7 No caso de agricultor Íamiliar: Declaraçáo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou

DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos deÍinidos pela secretaria Especial de

AgÍicultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art 4q' §24 do

Decreto n. 7.775, de 2012.

10.7.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro EspecíÍico do INSS - CEI'

que comprove a qualificação como produtor rural pessoa Íísica' nos lermos da

lnstruçáo Normativa RFB n. 971, de 2OO9 (arts 17 a 19 e 165)'

10,7.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamenlo no País:

decreto de autorizaçáo;

10.7.10 Os documentos acima deveráo estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação resPectiva;

10.8 Reoularidade Fiscal e Trabalhista:

10.8.1 Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional

Cadastro de Pessoas Físicas, conÍorme o caso;

10.8.2 Prova de regularidade Íiscal perante a

de Pessoas Jurídicas ou no

Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secrelaria da

Fls.
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Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

reÍerente a lodos os creditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta ne '1.751, de 0211012014, do Secretário da Beceita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS);

í0.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiÇa do trabalho,

medianle a apresentação de certidáo negaliva ou positiva com eÍeito de negativa,

nos lermos do Título Vll-A da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei na 5.452, de 10 de maio de 1943;

10.8.5 PÍova de inscrição no cadaslro de contÍibuintes estadual ou municipal, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

10.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício conlrata ou concorre;

10.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.8.8 Caso o Iicitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.8.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualiÍicado como microempresa

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçáo exigida para

eÍeito de comprovação de regularidade Íiscal, mesmo que esta apresente alguma

restrição. sob pena de inabilitação.

'10.9 QualiÍica cão Econômico-Financei Í4.

10.9.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

da pessoa jurídrca;

Í0.9.2 BalanÇo patrimonial e demonstraÇões contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na Íorma da lei, que comprovem a boa situação financeira

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta;

10.9.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se

a apresenlaçáo de balanço patrimonial e demonstrações contábeis reÍerentes

/
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10.9.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, tais documenlos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábilJinanceiÍa, conÍorme dispõe o artigo

112 da Lei ne 5.764, de.1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

10.9.3 A comprovação da situação íinanceira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicaçáo das Íórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
i)\, =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC= Passivo Circulante

10.9.4 As empresas que apresentarem resultado inÍerior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo

de 1oo/o (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

1 0.10 QualiÍicaÇão Técnica

10.10.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a

qualificação técnica, por meio de:

10.10.Í.1 Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividade

pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de Atestado(s)

Íornecido(s) por pessoas jurídicas de direito pÚblico ou privado, em nome da

empresa licitante, informando que cumpÍiu, ou vem cumprindo, integralmente e

de modo satisíatório Contrato anteriormente mantido com o emilenle do

Atestado (inciso ll, combinado com o § 4e, tudo do Art.30, da Lei na 8.666/93),

devendo apresentar atestado(s) que contenham os dados a seguir:

a) Nome da Licilante, CNPJ, razão social e o domicílio;

b) Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado q

(colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNPJ);

ue emitiu o alestado
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c) Descrição do material tornecido/serviço prestado;

10.10,1.2 Para Íins de aceitaçáo serão considerados os critérios' de

compatibilidade de características, de acordo com o Termo de ReÍerência'

10.10.
NATU

19.01 .2 05-A 3e "A

exerc soa rca tituíd, ob is br

a o A n ldeP. o Natu

ivida distr ao faltos mente ras
ileiras ose

stíveis".

ASTRO TÉ FEDERAL DE ATIVIDADESEINS TRUMEN DE
10.10.3 cAo cNrco

istro obr atório de OESSOAS Íísicas ou iurídicas que
DEF AAM IENTAL. oara reo

rcam cons ria té nt S ro mas rco rs e
S

tn ústria m dee am lhos instru ntos inados o

controle de atividades efetiva ou ootencialmente ooluidoras'

í 0.10.4 CADASTRO TECNICO FEDÊHAL DE ATIVIDADES POTENCI ALMENTE

bie

I

l

POL R UTI ZADO DE U AM IENTAIE íaÍ ro

essoas f ou turídicas qUE SE dedicam a atividadeq
obri alório de p rsrcas

uàext racão. oroducáo. transoo rte e comercializa caopotencialme nte oolui oras e/
io ambi nte assrm como rodu

e rodu oten ialment n o aom

lo.llolicitanteenquadradocomomicroempreendedorindividualquepretendaauÍeriros
beneÍícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n 123' de 2006'

estarádispensado(a)daprovadeinscriçãonoscadastrosdecontribuintesesladuale
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

ub daÍ naeÍl

do último exercício.

10.12 Os documentos exigidos para habilitaÇão, relacionados nos subllens acima'

deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes' por meio de Íuncionalidade

presentenosistema(comprasgovernamentais).SomentemedianteautorizaÇãodo
Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema' será aceito o envio da

docUmentaçãopormeiodoe-mailatendimento@imDeratriz.ma.oov.br.Posteriormenle,
a critério desta AdministraÇão, poderá ser solicitado o envio dos documenlos originais.

para análise, no prazo de alé 48 (quarenta e oito) horas'

í0.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relação à inlegridade do documento digital'

10.12.2 Não serão aceitos documentos com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes'

salvo aqueles legalmente permitidos.

10.12.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome

matriz, e se o licitante Íor a Íilial, todos os documentos deveráo estar em

FIUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO ruÇnnn - II,4PEBATBIZIVA

da

i



* ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATBIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO - CPL

filial, excelo aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente '

Íorem emitidos somente em nome da matriz.

Í0.12.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e Íilial com diferenças de

números de documenlos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor

comprovada a centralizaÇão do recolhimento dessas contribuições'

10.í 3 A existência de restrição relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

.10.14 A declaraçáo do vencedor aconlecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitaÇão.

10.15 caso a proposta maiS vantaiosa seja oÍertada por licitante qualiÍicada como

microempresaoUempresadepequenoporte,eumavezconstaladaaexislênciade
algumarestriÇáonoquetangeàregularidadeÍiscaletrabalhista,amesmaserá
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaragão do vencedor'

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período' a critério da

administÍaçãopública,quandorequeridapelolicitante,medianteapresentaçàode

Justificativa.

10.16A náo-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanÇões previstas neste Edital,

sendo Íacullada a convocaÇào dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Se, na ordem de classiÍicação, segulr-se oulra microempresa, empresa de pequeno poÍte

ousociedadecooperalivacomalgumarestriÇáonadocumentaçãoÍisca|etrabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização'

10.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

10.18 será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seia por não

apresentar quaisquer dos documenlos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

10.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porle, em

havendo inabilitação, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previslo nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceilaçáo da proposta subsequente'

10.20 o licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que

concorrendo, e assim sucessivamente, sob p

sanções cabíveis.

ena de inabilitaÇão, além da aPlica

i

Fls.

CPL

,0q úô

RUA URBANO SANTOS. N' 1657 - BAIBRO JUÇARA _ IMPERATRIZMA

esti

AS



ESTAOO DO MABANHAO
PR EFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

t,

I
,t

I

10.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

1 1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo

mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitaçáo do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá: (Conforme Art. 38, § 2q, Decreto 10.02412019\.

'11.1 .1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal'

11.1.2 Conter a indicação do banco, nÚmero da conta e agência do licitante

vencedor, para Íins de Pagamento.

í1.1.3Conter os dados da empresa, razáo social, nÚmero do CNPJ, endereço,

contatos e dados do representante legal.

1.1.2 A proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraÇão

no decorrer da execução do contrato e aplicaçáo de eventual sanção à contralada, se for

o caso.

11.2.1 Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, ÍabÍicante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3 Os preÇos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitárlo em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'qda Lei n'q8 666i93)'

11.3.1 Oconendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores

expressos por extenso, prevaleceráo estes últimos.

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçáo que induza o julgamento

a mais de um resuttado, sob pena de desclassiÍicação.

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, náo sendo

considerada aquela que não corresponda às especiÍicações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12, DOS RECURSOS

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a Íase de regularizaçáo Íiscal e trabalhista da

licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,

será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinla) minutos, para que qualquer licitante

manifeste a intenÇão de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorrer e por quais molivos, em campo próprio do sistema
At
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12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro veriÍicar a tempestividade e a
existência de motivaçâo da intenÇão de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

Íundamentadamente.

í2.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adenlrará no mérito recursal, mas apenas

veriÍicará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de maniÍestação motivada do licitante quanto à intenÇão de recorrer

importará a decadência desse direito.

12.2,3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresenlarem contrarrazões

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à deÍesa de seus interesses.

12.3 O acolhimenlo do recurso invalida tão somenle os alos insuscetíveis de

aproveilamento.

12.4Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.í Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaÇão de atos

anteriores à realizaçáo da sessão pública precedente ou em que sela anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

13.Í.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor náo assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalenle ou não comprovar a regularização Íiscal e Íabalhista, nos termos do art.

43, §1q da LC na 123/2006. Nessas hipóteses, seráo adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramenlo da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescenles deverão ser convocados para acompanhar a

sessáo reaberta.

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletÍônico ("chat"), e-mail e
imprensa oÍicial de acordo com a Íase do procedimento licitatório.

13.2.2 A convocaÇão Íeita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrai

atualizados

14. DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO

)f,
,-;.
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14.1 O objeto da Iicitaçáo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não hala interposiÇão de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

14.2Após a Íase recursal, conslatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatÓrio.

15. DO REGISTRO DE PREÇO

15.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para o

registro Íormal de preços, relativo à aquisição de bens e serviços, visando a evenluais e

Íuturas aquisiÇÕes da Administração Pública.

15.2A Ata de Registro de Preço é um documenlo vinculativo, obrigacional, com as

condiçôes de compromisso para a futura contrataÇão/aquisição, inclusive com preÇos,

especiÍicações técnicas, fornecedores e órgáo participantes, conforme especificações

contidas neste instrumento convocatório e nas respeclivas propostas apresentadas pelos

licitantes, conforme exigências editalícias.

15.3 A descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a estimativa

máxima para Íornecimento em um (01) ano, e em conÍormidade com a legislação, não

obrigando o Município de lmperatriz a conÍatar/adquirir a quantidade total estimada,

possibilitando a aquisição integral, parcial ou mesmo a não aquisição

15.4 O presente Registro de PreÇos terá validade de um (01) ano, a contar da data de

assinatura da respectiva ARP.

15.5 A existência de Registro de Preço não obriga a Administração a Íirmar as

contralações que delas poderão advií, Íacultando-lhe a realizaÇão de procedimento

específico para a execuçáo dos serviços pretendidos, sendo assegurado ao beneficiário

do registro a preferência de fornecimento em igualdade e de condições.

15.6 Homologado o resultado do certame, a Comissão Permanente de Licilação

convocará os interessados para assinatura da ARP, no prazo de até 05 (cinco) dias,

respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem regislrados,

a qual se constilui em compromisso Íormal de fornecimento nas condiçÕes estabelecidas,

observados os requisitos de publicidade e economicidade.

15.7 Alternativamente à convocaÇão para comparecer perante o órgão ou entidade para

a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias. a contar da

dala de seu recebimenlo

&
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ls.soprazoeslabelecidonosubitemanteriorparaassinaluradaAtadeRegistrode
Preços poderá ser prorrogado uma Única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito'

15.9Aaquisiçãodosprodutos/prestaÇãodosserviçosjuntoaoÍornecedorregislradoserá
formalizada pelos orgáos lntegranles da ARP, conÍorme consla do Termo de Referência,

através de requisiçáo Íormal, ou similar, no que couber'

15.10 Caso o proponente vencedor não atenda à convocação, nos termos referidos no

item anterior, é Íacultado à Administraçáo, dentro do prazo e condições estabe|ecidas.

convocar os remanescentes, na ordem de classiÍicaçáo, para fazê-lo em igual prazo e

nos teÍmos de sua proposta, ou revogar o lote, ou licitá-lo'

16. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

t6.1 Órgãos Participantes - lntegram a Ata de Registro de Preço a SECRETARIA

À/UNlclPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇoS PUBLICoS _ SINFRA, tendo como

orgáoGerenciadordopresentesRPaSuperintendênciadeRegistrodePreçodesta
Comissáo Permanente de LicitaÇáo - CPL.

16.2 órgãos não participantes - Todos os demais órgãos da administraÇão pública

municipaldireta,autárqUicaeÍundacional,fundosespeciais,conseIhosescolares,
empresaspúblicas,sociedadesdeeconomiamista,conselhosmunicipaisedemais
entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Município'

17. DA ADESÃO À ArA Oe REGISTRO DE PREÇOS

17.1 poderá utilizarse da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer

outro órgão/entidade da Administraçáo Pública Municipal que não tenha participado do

certameobjetodesteEdila|,mediantepréViaconsultaaSuperintendênciadeRegistrode
PreçodestaComissãoPermanentedeLicitação,desdequedevidamentecomprovadaa
vantagem, respeitado o limite contido no Decreto Municipal ne 13' de 31 de março de

2015.

17.2Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços' quando

deselaremÍazerusodaAtadeRegistrodePreços,deverãomanifestarSeuinteresse
junto a Comissáo Permanente de Licitaçáo, para que esta indique os possíveis

fornecedores e respectivos preços a serem praticados' obedecida a ordem de

classiÍicação.

17.3oÍornecedorregistradoficaproibidodeÍirmarcontratosdecorrentesdaAtade
Registro de Preços sem prévia autorização do Orgão Gerenciador'

17.4 caberáaos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as

condiçóes nela estabelecidas, optar pela aceilação ou não do fornecimento aos na

participantes que solicitem adesáo à Ata de Registro de PreÇos acima do q

I
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descumprimento do pactuado na Ata de Registro de

contratuais, em relação às suas próprias contratações;

I
i

i

previslo, desde que este fornecimento não prejudique as obrigaÇões anteriormente

assumidas, respeitado o disposto no Decreto Municipal nq 13, de 31 de marÇo de 2015.

17.5 As solicitaÇões de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do

órgão gerenciador serão realizadas por meio de oÍício emitido pela presidência do órgão

gerenciador.

18. DA EXCLUSÃO OO TORUCCEDOR REGISTRADO

18.Í O licitante regislrado lerá seu registro cancelado quando:

18.1.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

18,1 .2 Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou inslrumenlo equivalente, no

prazo estabelecido pela AdministraÇáo, sem lustificativa aceitável'

18.1.3 Não aceilar reduzir o seu preço regislrado, na hipótese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado.

18.1.4 Tiver presentes razões de interesse público.

18.1.5O cancelamento de regislro, nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do

caput do Decreto Municipal nq 13, de 31 de março de 2015, assegurados o

contraditório e a ampla deÍesa, será Íormalizada por despacho da Presidência

da CPL.

18.1.6O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na

ocorrência de Íato superveniente que venha comprometer a perfeita execuçáo

conlratual,decorrentedecasoÍortuitoouforçamaiordevidamente
comprovado.

19. DAS OBRTGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIAOOR

19.1 Compete ao órgão Gerenciador:

a. PÍaticar todos os atos de controle e administraçáo do sistema de Registro de

Preços- SRP;

b. Efetuar o registro do licitante fornecedor e Íirmar a coíespondente Ata de Registro

de Preços;

c.GerenciaraAtadeRegistrodePreços,providenciandoaindicação,sêmpreque
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,

obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação deÍinidos.

d. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

regislrados;

e. Aplicar as sançÕes, garantida a ampla deÍesa e o contraditório, decor

Preços, ou das o
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Í. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da

vantajosidade dos preços registrados;

g. Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço;

h. Respeitar a ordem de classiÍicação dos licitantes registrados na ata nas

contratações dela decorrentes;

19.2 Compete aos Órgãos interessados e não participantes:

a. lvlaniÍestar intenção de compra poÍ meio olicio ao Orgão Gerenciador;

b.Contratarosprodutosobedecendoaoquantitativoregistrado,pormeiode
inslrumenlo conlratual, conÍorme minuta anexa ao edital, em até noventa dias'

observado o prazo de vigência da ata;

20. DA ATA DE BEGISTRO DE PREçO

20.1 Após a homologação da licitação, o Órgão Gerenciador, Íespeitada a ordem de

classificação, convocará, no prazo de 05 (cinco) dias, o (s) declarado (s) vencedor (es)

para assinatura da Ata de Registro de Preços.

20.2 Sempre que o beneÍiciário não alender à convocação para contratar' sem prejuízo

dasançáoqueaelepossaserimposta,éfacultadoàAdministraçáo'dentrodoprazoe
das condiÇões estabelecidos, convocar os remanescenles, na ordem de classiÍicação,

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar a licitação

20.3 A Ata de Registro de Preços, publicada no site do município' aperfeiçoará o

compromisso de execução nas condições estabelecidas no Edital, terá a validade de 12

(doze) meses, a partir da sua assinatura.

2o.4AexistênciadepreçosregistÍadosnãoobrigaaAdministraçãoacontratar,
Íacultando-se a realização de licitaÇáo específica para a contralação pretendida,

assegurada preÍerência ao fornecedor registrado em igualdade de condiÇões, nos termos

do Decrelo Municipal ne 13, de 31 de março de 2015'

21. DO CHITÉRIO DE REAJUSTE

21.1 Os preÇos registrados serão Íixos e ineajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes

e devidamente comprovadas das situações previslas na alínea "d" do inciso ll do art 65

da Lei nq 8.666i 1993.

21.2PaÂ restabelecer a relaçáO que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada

a manutenÇão do equilíbrio econômico-financeiro inicia| do contralo, na Íorma da alínea

"d" do Art. 65 da Lei n.'q 8.666/93.

22. EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FlscAllzAÇÃo

I
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22.1 Os critérios de execuÇão do objeto e de Íiscalizaçâo estáo previstos no Termo de

Referência, Anexo l, deste Edital.

23. DAS OBRTGAÇÕES

23.1 As obrigaÇões da Contratante e da Contratada sâo as estabelecidas no Termo de

ReÍerência, Anexo l, deste Edital.

24. DO PAGAMENTO

24.1 As condições de pagamento estão pÍevistas no Termo de Referência, Anexo l, deste

Edital.

25. DAS MULTAS E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

25.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura

[/unicipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de Íornecedores da

Prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor

estimado para a contrataÇão e demais cominações legais, nos seguinles casos:

25.1.1 Cometer Íraude f iscal;

25.1 .2 Apresentar documento falso;

25.1 .3 Fizer declaraçáo Íalsa;

25.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

25.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

25,1.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

25.1.7 Não mantiver a proposta.

25.2Para os Íins da SubcondiÇão 25.1.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos

nos artigos 90,92,93,94, 95 e 97, da Lei n'8.666/93 e a apÍesentação de amostra

f alsif icada ou deteriorada.

25.3 Pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida

a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade

da Íalta cometida:

25.3.'t Advertência escrita: quando se tratar de inÍraÇáo leve, a juízo da Íiscalização,

no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste

contrato ou, ainda, no caso de oulras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicaçáo de sançáo mais grave.

25.3.2 Multas:

a. 0,03% (três .centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais

enlregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de alraso a

CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicaç
pela rescisão contratual, em Íazáo da inexecuÇão total.

ão da multa o
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b. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do Íato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste

instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo náo

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d. 5% (cinco por cenlo) sobre o valor global atualizado do conlrato, pela náo

manutenção das condições de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas no

instrumenlo convocatório.

e. 10"k (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.

l. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão conlratual por inexecução do contrato -

caraclerizando-se quando houver reilerado descumprimento de obrigaçóes

contratuais - alraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido

na alínea "a".

25.4 Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

25.6 DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou conlratar com a Adminislração Pública

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que sela

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que o conlratado ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decoíido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

26, DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL

26.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão

mediante petição a ser enviada exclusivamenle para o endereÇo eletrônico indicado no

tópico "DADOS DO CEHTAME", até às 23:59 horas, no horário oÍicial de Brasília-DF.

26.2Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova dala para a
realização do certame, excelo, quando, rnquestionavelmente, a alteração náo afetar a
Íormulaçáo das propostas.

26.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias

úteis antes da data fixada para abertura da sessáo pública, exclusivamente para o
endereÇo eletrônico indicado no tópico'DADOS DO CERTAME", até as 23:59 horas,

no horário oficial de Brasília-DF.

26.4 Paâ a resposta dos esclarecimentos e o ]ulgamento das impugnações o Pregoeiro

será auxi ado pelo setor técnico competente.

,t,
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26.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

26.6 A concessão de eÍeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser

molivada pelo pregoeiÍo, nos autos do processo de licitaÇáo'

26.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do

Comprasnel e no site da CPL e vincularão os participantes e a AdministraÇáo'

27. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

27.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contralo em Íavor do(s) licitante(s)

vencedor(es), o qual será convocado para Íirmar a avenÇa'

27.2o(s)licitante(S)vencedor(es)terá(áo)umprazode05(cinco)diasúteis,prorrogável
uma única vez, a critério da secretaria Municipal de lnÍraestrutura e serviços Públicos -

SINFRA, para atender à convocação prevista no item anterior'

27.3 Se o(s) licitante(s) vencedo(es) não apresentar(em) situaçáo regular ou recusar'se

a executar o objeto licitado' injustificadamente' será convocado outro licitante' observada

a ordem de classiÍicação, e assim sucessivamente' sem prejuízo da aplicação das

sanÇões cabíveis, observado o disposlo no subitem acima'

27.4 Não será admitida a subcontrataÇão total ou parcial do objeto da presente licitaÇão,

aassociaçãodacontratadacomoulremeacessáooutran'sÍerência,totalouparcia|.

28. DO PRAZO DA VIGENCIA E EXECUÇÃo Do CoNTRATO

28.1 O Íuturo contrato, que advir deste Edital' vigorará até 31 de dezembro do ano em

que for assinado ou de acordo com o que demanda a legislação contratual'

29. DA HESCISÃO CONTRATUAL

29.1AinexecuçáototaloUparcialdocontratoensejaasuarescisáo,conformedisposto
nos artigos 77 a 80 da Lei no 8'666/93'

2g.2oscasosderescisãocontratualserãoformalmentemolivadosnosautosdo
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa'

29.3 A rescisão do contrato poderá ser:

29.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de

lnfraeslruturaeServiçosPúblicos-SINFRA'noscasosenumeradosnosincisosla
xll e XVll. do art. 78 da Lei 8 666/93, notiÍicando-se a contratada com a antecedência

mínima de 30 (trinta) dias; ou

29.3.2 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuizo da

aplicaÇão das Penalidades

trabalhistas, bem como o ná

e para com o FGTS.

cabíveis, o nâo pagamento de salários e

o recolhimenlo das contribuições sociais, previde
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29.3.3 Amigável, por acordo enlre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de lnfraestrutura

e Serviços Públicos - SINFRA; ou

29.3.4 Judicial, nos termos da legislação vigenle sobre a matéria.

29.4 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contralado o

contraditório e a ampla deíesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei

Federal no 8.666i93:

a. O não-cumprimento de cláusulas conlratuais, especificações e prazos.

b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especiÍicaÇões e lentidão do seu

cumprimento, levando a Adminiskação a comprovar a impossibilidade da conclusão

dos serviÇos ou Íornecimento nos prazos estipulados.

c. A paralisaçáo da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á

AdminislraÇão.

d. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e Íiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e. O cometimento reiterado de Íaltas na sua execuçáo, anotadas na Íorma do

parágraÍo primeiro do artigo 67 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

,. A decretaçâo da falência ou instauração da insolvência civil.

g. A dissolução da sociedade ou o Íalecimenlo do contratado.

h. A alteração social ou a modifrcação da finalidade ou da estrulura da empresa que

prejudique a execução do conlrato.

i. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas

e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o

contratanle e exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato'

i. A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modiÍicações

do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65

da lei n'q 8.666, de 21 de iunho de 1993.

k. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secrelaria tvlunicipal de

lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, por prazo superior a '120 (cento e vinte)

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaÇão da ordem interna ou

guerra, ou arnda por repetidas suspensôes que totalizem o mesmo prazo.

independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçóes pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,

assegurado ao conlratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimenlo das obrigaÇões assumidas até que seja normalizada a situação;

l. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamenlos devidos pela Secretaria

Municipal de lnfraeslrutura e Serviços Públicos - SINFRA decorrentes de obras,

serviços ou Íornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, s

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou

Fls.
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assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensáo do cumprimento de suas

obrigações até que seja normalizada a siluação.

m. A não liberaÇáo, por parte da Secretaria lvlunicipal de lnÍraestrutura e Serviços

Públicos - SINFRA, de área, local ou objeto para a execuçáo dos serviços nos prazos

conlratuais, bem como das Íontes de materiais naturais especificadas no proieto:

n. A ocorrência de caso Íortuito ou Íorça maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do contrato.

o. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções

penais cabíveis.

p. A subcontrataÇáo total ou parcial do seu obleto, a associaçáo do contratado com

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como

a fusão execuçáo do contrato.

29.5 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que

haja culpa do contratado, será esle ressarcido dos preluízos regularmente comprovados

que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a. Devolução de garantia;

b. Pagamentos devidos pela execuçáo do contrato ate a data da rescisáo;

c. Pagamento do custo da desmobilização.

29.6 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaÇão escrita e

fundamentada da autoridade competente.

29.7 Ficam reconhecidos os direitos da AdministraÇão, em caso de rescisão

administrativa prevista no art.77 da Lei 8.666/93.

30. DA ANTTCORRUPçÃO

30.1 Na execuÇão do futuro contrato é vedado à Administração lvlunicipal de lmperatriz e

à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposlo seu, e/ou a geslor seu:

a. Prometer, oÍerecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

c. obter vantagem ou beneÍício indevido, de modo Íraudulento, de modificaçÕes ou

prorrogaçôes do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econÔmicojinanceiro do presente contrato; ou

e. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisq

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupçáo, nos termos da
uer
Le

ne 1 2.8461 201 3 (conÍorme alterada), do Decreto ne 8.42012015 (conÍorme alt

do U.S. ForeignOorruptPracticesAct de 1977 (conÍorme alterado) ou d
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outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que náo
relacionadas com o presente Contrato.

31. DA SUBCONTRATAçAO

31.1 Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execuçáo do contrato

32. DOS ANEXOS

32.1 lntegram este Edital, e dele Íazem parte integrante, os seguintes Anexos

a) Anexo I - Proposta de Preços, Termo de ReÍerência e EspeciÍicaÇões Técnicas;

b) Anexo ll - Modelo de Carla Credencial;
c) Anexo lll - Minuta do Contrato;
d) Anexo lV - Declaração a que alude o art.27e, V da Lei n.0 8.666/93;

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamenle os

Requisitos de Habilitaçáo;

Í) Anexo Vl - Ata de Registro de Preços.

33. DO FORO

33.Í As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca. de

lmperatriz, Eslado d

33.20 Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

34. DTSPOSTçÕES FTNAIS

34.1 A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este Pregão,

devidamente motivada, de ofício ou por provocaÇão de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente

medianle alo escrito e f undamentado.

34.2 A anulação do Pregão induz à do contrato.

34.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulaçáo do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

34.4 É Íacultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instruÇão do processo, vedada

a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sldo

apresentados para Íins de classiÍicaçáo e habilitação nos termos do §f;-g!!.-4:1,-CgJ9!
8.666/93.

34.4.1 Os documenlos complemenlares à proposta e à habilitação, quando

necessários à coníirmação daqueles exigidos no edital e iá apresentados' serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramenlo do envio de

lances, observado o prazo de que trata o § 2e do art. 38 (Art. 26 §9q da Lei

10.024119).

34.5 No julgamenlo das propostas e na Íase de habilitaÇão, o Pregoeiro poderá

erros ou falhas que não alterem a substância das propost as e dos documento
an

f
l

:
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validade jurídica, mediante despacho Íundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classiÍicação e habilitação.

34.6 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.
34.7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certiÍicaçáo
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos lermos da Medida Provisória n'2.2O0-2, de 24 de

agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relaqão aos signatários.
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

34.8 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n' 1 l.488. de

15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de
pequeno porte.

34.9 Nos casos de divergência ou dúvida entre o lexto do TEBMO DE REFERÊNCIA e o
texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos. o lexto
do Edital.

34.10 Este Pregão poderá ler a data de abertura da sessáo pública transferida por

conveniência da CPL, sem pÍejuízo do disposto no art.4, inciso V, da Lei n' 10.52012002.

34.11 Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios

oov.br/compras e imoeratriz.ma.oov.br/licitacoes/ , no link "Central de Licitações - Pregão

Eletrônico".
34.12 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n' 12.846, de 1'de agosto
de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilizaÇâo administrativa e civil

de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administraçâo Pública, em

especial, ao constante no art, 5", inciso lV, correspondente aos procedimentos

licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra Íorma de Íraude ao

certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

34.13 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de nalureza dtvisivel,
que possua cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objelo para a contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte:

a. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescenles, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

b. Se a mesma empresa vencer a cola reservada e a cota principal, a contrataÇão

das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

c. Nas licitaÇões o inslrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisiÇão

dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada

Íor inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido.

justiÍicadamente.

lmperatriz - MA. 22 de setembro

Zigo Avêl Filhor

Secretário de I strutura e ços Públicos
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ANEXO I

(Proposta de Preços e TeÍmo de ReÍerência)

lmperatriz ([/A), 

- 

de

Prezados Senhores,

(emPresa), com sede na cidade de ,na
Rua

portador do CPF na

assinado,propõeaSECRETARIADEINFRAESTRUTURAESERV|ÇoSPUBLICOS-
stNFRA, os preÇos infra discriminados, para REGISTRO DE PREÇOS PARA AOUISIÇAO

EVENTuALEFUTURADEINSUMoSBETUMINoSoS,PABAATENDIMENToDAS
DEMANDASDASECRETARIAMUNICIPALoEINFRAESTBUTURAESERVIçoS
púBltcos Do MUNTCÍpto DE |MPERATR|Z, ESTADO DO MARANHÃO (SINFRA), de

forma parcelada, conÍorme as especificações constantes no Termo de ReÍerência, nas

planilhas de composição de Preços - Anexo l, objeto do Pregão Eletrônico ne 07112021

CPL:

a\ Prazo de va|idade da proposta' que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,

conlados a partir da data de sua abertura.

b) A execuÇão do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento" emitida pela Conlratante, de Íorma global ou parcelada'

c) PreQo Total por extenso R$ .....'... (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

, oe-, inscrita no CNPJiMF sob o

l

i

e RG nn 
-_--, 

abaixo
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ESTADO DO MARAI\IIúO
PREFEITI]RA MTJNICIPAL DE IMPERATRTZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

TERMO DE REFERÉNCIA
PI

í. DOOBJETO
Constitui objeto deste Termo de Referência o REGISTRO DE PREçOS PARA

AOUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE INSUTÚOS BETUMINOSOS, PARA ATENDIMENTO
DAS DEMANDAS DA SECRETARTA UUNTCTPAL DE TNFRAESTRUTURA E SERV|çOS
púBLtcos Do MuNtcípto DE rupERATRrz, EsrADo oo TuARANHÃo (srNFRA), de forma
parcelada, conforme as especificações constantes neste Termo de Referência, nas Planilhas
de Composição de Preços - Anexo l.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.í. Baseado no princípio básico da Administração de preservar o Patrimônio Público sob
sua responsabilidade, desta forma, os produtos a serem adquiridos são de natureza
continuada, coniqueiros e enquadram-se na descrição da Lei por serem passivos de
quantificação, cujos padrões de desempenho e qualidade estão objetivamênte
definidos em êdital. A realização da Iicitação parâ a aquisição dos produtos constântes
ao anexo do pedido, ne modalidade Registro de Preço ocorre do fato da necessidade
urgente da Administraçáo de Íabricação de asfalto para recuperação e pavimentaçâo
de vias urbanas qué influem diretamente na segurança dos usuários que necessitam
trafegar em vias de boas qualidades.

2.2. A presente aquisição dos materiais faz-se necessáda paÍa atender a demanda da
Secretaria de lnÍraestrutura e Serviços Públicos (SINFRA), no que diz respeito à
fabricação de areia asfáltica que será utilizada na pavimentaçáo de ruas e avenidas na
cidade de lmperatriz.

2.3. Os materiais que compõem o objeto deste Termo servem de matéria prima para a
fabricação de areia asfáltica, que serão processados em Usina de Asfalto Móvel
recentemente adquirida pela Prefeitura Municipal de lmperatriz.

2.4. com a aquisição do objeto pleiteado espera-se uma economia aos cofres do Municipio
uma vez que a secretaria Municipal de lnfraestrutura e serviços públicos SINFRA será
autossuficiente em fabricação de asfalto reduzindo consideravelmente os custos com a
contratação de servlços de recuperação de asfahos, pavimentação de vias urbanas e
aquisição de asfalto, que serão executados de forma direta pela própÍia SINFRA
gerando economia e agilidade,

2.5. Os materiais previstos neste Termo de Referência se enquadram na classificação dê
bens comuns, nos termos da Lei n" '10.520, de 2002, que regulamenta a modalidade
do Pregão, por possuir características gerais e específicas usualmente encontradas no
mercado, podendo, .portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico
com vistâs â obter e melhor prÕposte pârâ â Administração Pública.

2.6. Para tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos básacos e
essenciais determinados pela legislaÉo, descritos de forma a subsidiar aos

interessados em perticip arem do certame licitatório na pre ação da documentação e
Linana elaboração da proposta ,-lemosthenes

}

ti

t
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SECRETARIA DE INFRÂESTRUTURÂ E SERVIçOs PÚBLICOS

Rua Y 5/n" . Nova lmpeÍatriz ' CEP: ó5.907'180

lmperatriz - i.tA CNPJ: 0ó.15E.455/0Oo1-16

SINFRA
Processo nc.

02.10.00.08s/2021
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Processo nq.
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F

SICRETARIA Df, INFRAESTRUTURA f, SERVIÇOS PÚBLICOS

2.7. Optou-se pela organização deste certâme por item, sempre em respeito a mais ampla
competiÉo e conforme previsto no art. 23 §§
do Plenário do TCU.

1o e 2o da Lei n. 8.666/93 e Súmula 247
No

3.1. A eventual e futura contratação de pessoa jurídica, para a aquisição dos materiais,
objeto deste Termo de Referência, se enquadra na classiÍicação de bens comuns, e
encontra amparo legal na Lei no 10.520, de í7 de julho de 2002, regulamentada no
Município pelo Decreto Municipal no 2212007; na portaria no 448, de 13 de setembro de
2002, do Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional e nas demats
legislações correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n" 9.666,
de 21 de junho de 1993, com suas alteraçóes subseqüentes.

E

4.1. Modalidade de Licitacão
4.1.1 . O certame licitatório será realizado na modalidade de SISTEMA DE REGISTRO

OE PREÇO em conformidade com a Lei Federal n.o í 0.520, de .17 de julho de
2002, regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n.o 2212007, Decrelo
Municipal n.o 013, de 31 de março de 2015, que regulamenta o Sistema de
Registro de Preços no Município de lmperatriz, e Lei n.o 9.666, de 2í de junho
1993 e suas alteraçõês.

4.2. Íigo de taÇãoLici
4 2.1. seÉ adotado na ricilação o critério de julgamento com base no Tlpo MENoR

PREÇO POR ITEM,

4.3. Justificativa
4.3.1 . optou-se por adotar o sistema registro de preço pera impossibiridade de registrar

o quantitativo exato pela Administração pública bem como a conveniência de que
as entregas sejam feitas de forma parcelada, demonstrando-se a opção mais
viável ao procedimento licitatório, conforme o artigo 30, inciso ll e lv do Decreto
013 de 31 de Março de2015.

5. DA HABI LITAGÃO

5.í. Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os
documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 29,29,30 e 31 da Lei no
8.666/93.

5.2. Para fins de habilitaçáo, a título de qualificação técnice, e êmprêsa licitente deverá
apresentar:

/fiq
PL

4.

h

t
SECRETARIA DE INFRAESTRUÍURA E SERVIçOS PUBLICOs

Rua Y, s/no - Nova lmperatriz - CEP: 65.907-180

lmperatriz - 
^ACNPJ: 

06.1 58.45 5/0001- 1ó

www. i m pe ra-,,.,,.ffi #li§tii'

ronu, A5 #/

3. DO FUNDAMENTO LEGAL E NATUREZA DOS PRODUTOS
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5.2.í. Atestado ou declaraÉo de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade
da administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a
empresa executou, a contento, objeto compatível com o objeto da licitaÉo.

5.2.2. Será admitida, para atingimento dos quantitefivos fixados, e some de atesta

5.3. Alem da documentaÉo relacionada nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 29, 30 e 31

7.1. o licitante que cumprir os requisitos legais para qualiÍicaÉo como Microempresa (ME)
ou Empresa de Pequeno pbrte (Epp), consoante art- 30 da Lei comprementar no.
12312006, e que não estiver sujeito a quaisguer dos impedimentos do s 40 deste artigo,
caso tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada
deverá comprovar tel atributo mediantê âprêsentâÉo de documentaçáo oomprobatória.

7.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contrataÉo, e não como condição para
participaçáo nâ licitação. Na hipotese de haver alguma restriçáo relativa à regularidade

Lima

Eslecta's

tolhar 6

CPL

da Lei no 8.666/93 e as demais exigidas no edital, às empresas interessadas deverão
apresentar para efeito de qualiÍicaçáo técnica os documentos abaixo:
a) AUTORTZAÇÂO On lcÊr.rctA NACIoNAL DE PETROLEO, cÁS NATURAL E

BIOCOTTBUST|VE|S conforme RESOLUÇÃO ANp No 02 14.01.2005 _ DOU
19.01.2005 - Art. 30 "A atividade de distibuição de asfattos somente poderá ser
exercida por pessoa jurídica, constituída sob as /els brasileiras, que possuir
autorização da Agência Nacionar de petróleo, Gás Naturat e Biocombustíveis".

b) CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DE ATIVIDADES E ÍNSTRUiIENTOS DE
DEFESA AilIBIENTAL, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas
que se dedicam a consultoria técnica sobre probremas ecológicos e ambientais e à
indústria e comercio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao
controle de atividades efetiva ou potencialmente poluidores.

C) CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DE ATIVIDADES POTENCIALTIENTE
POLUIDORAS ou uflLrzADoRAS DE REcuRSos AtBrENTArs, para registro
obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividãdes
potencialmente poruidoras e/ou à extração, produção, transporte e comerciarização
de produtos potencialmente perigosos ao meio ambientê, assim como de produios
e subprodutos da fauna e flora.

SECRETÂRIÀ DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOs PÚ

RuaY íno - Nova lmperàtriz - CEP: 65.907'180

lmperatriz - ttÂ CNPJ: 06. r 58.455/mO1-í6

N

q0

sth
ProlQ\o§

mperâtriz.ma.gov.br

SINFRA
Procêsso n9.

02.10.00.085/2021

6.'1. o valor total estimado da aquisição é de : Rg: í7.0s3.s36,00 (Dêzessete mirhões
cinquenta e três mir quinhentos e trinta ê seis reais). conforme pranirha em anexo,
os preços incluem todas as despesas: impostos, seguros, fretes quando necessános,
taxas de administração e outros encargos eventualmente.

7. J



-*',
SINFRA

Proçesso n9
02.10.00.085/ 2021

+.1-!?Í-

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ,

Folha 1

b

F

SECRf,TARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS

fiscal, será assegurado ptazo de 05 (crnco) dias úteis, prorÍogável por igual períod

para a regularizaçáo da documentação.

7.3. Na licitaçáo, será assegurada, como critério de desempate' preferência de contrataçã P1o

para as microempresas e empresas de pequeno porte'

7.4. Pare o processo em questão deverá ser respeitado o aft 47' inciso l' da Lei no

12312006, que estâbelece exclusiva participação das microempresas e empresas de

pequenoportenositensdecontrataçãocujoValorSejaatéR$80'000,00(oitentamil
reais).

7.5. Será Reservada Cota de 25% (inciso lll, art.48 da lei 14712014) para as licitantes que

se enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP' ou

equiparadaS (sociedades cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior,

receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3o da

Lei complemen lat no 12312006, nela incluidos os atos cooperados e não cooperados)

do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no 123/2006 e sua

alteração dada pela Lei Complemenlar 147t2014, e que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

7.6. Será concedida prioridade de contrataçáo de microempresas e empresas de pequeno

porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, nos termos do art. 9o do Decreto no 8.538/2015

para pÍomover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local

8. DA

sECREIARIÀ DE INFRÁESTRUTURÁ E SERVIçOS PUBLICOS

Rua Y, s/o' . Nova lmPeÍatriz ' CEP: 65.907-180

lmperatriz - ÀtA CNPJ: 06. 1 58 455/0001-16

8.1 . A proposta de preços deverá ser digitadâ e impressa em uma via, redigida com

clareza em lingua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente

datada e assinada na última folha e rubricada nes demais por pessoa juridicamente

habilitada pela empresa.
8.2. Os preÇos oÍertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluidas todas as

despesas com impostos, taxas, fretes, sêguros e demais encargos, de qualquer

natureza, que se façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já

deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.

8.3. Apresentar indicaçáo detalhada das especificaçóes dos materiais cotados, citando

marca, sem referência às expressóes "similar" ou "compatível', de acordo com os

requisitos indicados neste Termo de Referência.

8.4. Prazo dê validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data

da sua apresentaçáo, ou seja, da data da Sessâo Pública a ser dêsignada pêla

Comissão Permanente de Licitação.

8.5. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA,

prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre

valores numéricos e os por extenso, prevaleceráo os últimos. se o licitante nãÔ âcêitâr

a correçáo de tais enos, sua PROPOSTA será rejeitada

8.6. Todos os custos decorrentes da elaboraçáo e apresentação da PROPOSTA serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.
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8.7. A planilha contendo o orçâmento estimado para a contratação, a qual dever
adotada para a formuleÉo da proposta de preÇos, apresenta-se no Anexo 01 -
Termo de Referência.

8.8 Planilha de composiçáo de BDt nos termos do Acordão 2622t2013-Ícu-plenário.

Administração, que deverá sê reportar diretamente ao Gestor do Contrato

CPL

F

F

No fornecrmento do objeto do presente contrato, obriga-se a contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são confiados, obrigando-se ainda, elém das obrigaÇóes descritas nas especificaçóês técnicas
no Anexo I deste Termo de Referência, a:

9.1 . lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da ,,ordem de Fornecimento,,.
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

9.2. Respeitar o pÂzo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA

9.3. observar o prazo máximo no qual a contratada ficará obrigada a executar o objeto.
após cada solicitação formar, conforme item 1í deste Termo de Referência.

9.4. comunicar à fiscarização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condiçóes inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a períeita execução do objeto.

9.5. Facilitar à FlscALrzAÇÃo o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
9 6. Responder integrarmente por perdas e danos que vier â causar a CoNTRATANTE ou

a têrceiros, em tezâo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou regais a que
estiver sujeita.

9.7. Manter durante a execução do contreto, em compatibiridade com as obrrgações por era
assumidas, todas as condições de habiritação e quariÍicação exigidai na ricitação,
apresentando os comprovantes que rhe forem soricitados pera contratante, devendo
comunicar a CoNTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manurenção
dessas condições.

9 8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da contratada, sob pena das
sanções previstas no art." Bí na Lei g.666/93.

9 8 1 A recusa iniustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivarente, dentro do prazo estaberecído pera Administração,
caracteriza o descumprimento totar da obrigação assumida, sujeitando-o às
penalidades legalmentê estabelecidas.

9 9 Aceitar' nas mesmes condiçóes contratuais, os acréscimos e supressões do varor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da
Lei 8.666/93.

9.10.Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqúências de sua inexecução totel ou parciar.

9.í 1. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0í (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei g666/93), aceito pela

L\Íf'e

SECRETARIA DE INFRÂESTRUTURA E SERVIços PÚBLICos

Rua Í s/n" " Nova lmpe.atíz. CEP: 65.907.'160

lmperatriz - Lta CNPJ: 0ó. 'l 58.455/000í - t 6 5:
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9.1 2. Repârar, cornglr, remover, reconstruir ou substituir' às suas exPensas, no total ou

parte, o objeto do contrato em que se verificare m vícios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execuçáo ou de materiais emPregados;

reconstruir, substitu ir, desfazer e reÍazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos' num prazo de no máximo de 05 (cinco)

dias úteis, contados da solicitaçáo da ContÍatante, quaisquer vícios, defeitos,

incorreç0es, erros, falhas e imperfeiçôes, decorrente de culpa da Contratada no

execução dos serviços contratedos

SECRETARIÀ DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

Rua Y, s/no - Nova lmperatÍiz'cEP: ó5'907'180

lmpeíatriz - lilÀ CNPJ: 06.158'455/m01-1ó

ato da execução do objeto

9.13. Responsabilizar-se pelos danos causados dirêtamente à Administração ou a tercelros'

decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçâo do contrato' não excluindo ou reduzindo

essa responsabitioaoe Jiscatização ou o atompanhamento pelo órgão interessado'

9..13'1,Rêsponsabilizar.Seportodoequalquerdanoouprejuizocausadospor
seus empregados, ou representantes' direta e indiretamente' ao adquirente ou a

terceiros'inclusiveosdecorrentesdeaquisiçõescomvíciosoudefeitos.
constatáveis nos prazos da garantia' mesmo expirado o prazo'

9.14. Responsabilizar-se petos encargãs trabalhistas' previdenciários' fiscais e comerciais

resultantes da execução do contÍato'

9.14.1.A inadimplência ia Contratada' com referência aos encargos trabalhistas' fiscais

e comerciais' não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por

seu Pagamento.
9.1 5. ResponsabillzaÊse pelo cumprimento das prescriçóes referentes às leis trabalhistas'

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus,funcionários'

9.16. Não transÍerir a terceiros, total ou parcial, a execuçáo do objeto'

g.17. Arcar com todas as desp€sas, diietas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes 
-o_de-

9.18. Pagartodas as despesas, tais como taxas' impostos' tributos' fretes' seguros' ma

obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contrataçáo'

9.19'Garantirqueaaçãoouomissão'totaloUparcial,dafiscalizaçãodosetorcompetente'
nãoeximiráaContratadadetotalresponsabilidadequantoaocumprimentodas
obrigações pactuadas entre as partes'

9'20.RelataraContratantêtodaequalquerirregularidadeobservadaemvirtudedo
Íornecimento e prestar prontamentê todos os esclarecimentos que forem solicitados'

9.2"1. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislaçáo especíÍica de acidente de trabalho' bem como por todas as despesas

decorrentesdofornecimentodoobjetotaiscomo:salários'segurodeacidentestaxas'
impostosecontribuiçóês,indenizaçóes,vales-transportes'vales-refeições'eoutras
que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei'

9.22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material' mão-de-obra'

acidentesdetrabalho,encargostrabalhistas'previdenciários'fiscaisecomerciars'
transpoÍtes, fretes, equipamántos, seguros' tributos' contribuiçóes de qualquer

natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita

www.imPeratriz.ma.g

Lr$a

pessoalmente e/ou via eletrÔnica/telefone' para acompanhar e se responsabilizar

execução do ob.ieto p

9.12.1. Reparar, corrigir, remover'
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9.23. Responsabilizar-se por quaisquer açóes judiciais movidas por terceiros

venham a ser exigides por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato'

9.24. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndivid

Nd
, que

ual -E PL-,

e
?nD

exigidos pela secretaria de segurança e Medicina do Trabalho - ssMT do MTE, bem

como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho'

9.25. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários quando os itens licttados

ense1arem nessa obrigação, de acordo com as planilhas de custos em anexo'

9.26.Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;
9.27. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusrve o

descarregamento dos materiais.

9.28. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administraçáo Municipal.

9.29. Entregar o objeto na Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos ou

outro local designado por esta.

9.30. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final

ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do contrato.

9.31 . Manter inalterados os preços e condiçôes da proposta.

9.32. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.
9.33. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçóes

contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do

fornecimento dos quantitativos regisÍados, atendendo às solicitações de compras do

governo municipal.

9.34. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.

9.35. São expressamente vedadas à contratada:
a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévla autorização do

Municipio;
b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato,

c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de fornecimento.

10. DAS OBRIGACOES DA CONTRATAME

10.1. Efetuar o pagamento na Íorma do item í2 deste Termo, após o recebimento definitivo

dos materiais e verificaçáo do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.

10.2. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execuçáo do Contrato, conforme previsto no item'17 deste Termo de Referência.
10.3. Promover o acompanhamênto ê a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo

e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

10.4. Rejeitar os materiais cujas especificaçóes não atendam os requisitos minimos

constantes desse Termo de Referência - Anexos l- Planilhas de Composição de

Preços

SECRETARIA 9E rNFRÁEsTRUÍURA E SERVIçOS PUBLICOS

Rua Y, s/no - Nova lmpêratriz - CEP: 65.907-180

lmperatriz - itA CNPJ: 0ó.158.455/0001-16
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10.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida

constantes da execuçáo do objeto deste Termo de Referência' para que se; m

adotadas as medidas coÍretivas necessárias

10.6. lnformar a Contratada eventuais defeitos' identificados mesmo após o recebimento dos

materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso

10.7. Comunicar prontamente à Contratada' qualqu er anormalidade na execução do objeto.

odendo recusar o rec,ebimento do material' caso não esteia de acordo com as

pecificaçôes e condições estabelecidas neste Termo de Referência, inÍormando as

fiel execução do contrato;

10.15. Permitir o livre acesso dos emp regados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de

previstas na

1í. DO PRAZO DA VIGÊ NCIA E EXEC DO CONTRATO

p

USo 
Ltl

IL

F

ocorrências ao Orgáo Gerenciador'

10.8. Verificar se a 
"xecução 

do objeto Íoi realizada com observação às disposiÇÔes

pertinentes neste Termo de Refeiência' implicando em caso negativo no cancelamento

do pagamento dos materiais fornecidos'

10.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato' aceitar ou

rettrar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçóes êstabelecidos' sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançóes previstas no art. 81 da Lei

8.666/93 e suas alteraçôes

10'l0.Verificararegularidadefiscaletrabalhistadacontratadaantesdosetosrelativosa
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso' sob a

forma de extrato' e juntado aos autos' com a instrução processual necessária'

10. 1 1 . Expêdir as Autorizações de Fornecimento'

10.12. Receber o obieto em dias úteis, no horário de 08h as 18h' no local determinado na

requisiçáo/autorização de fornecimento;

1 0.1 3. Disponibilizar local adequado paru a realizaçáo da entrega'

10.14. Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

identiÍicação, para a entrega material'

10.16. Proporcionar todas ,a 
"ondiçó"" 

para que a Contratada possa executar o objeto de

acordocomasdeterminaçôesdoContrato,doEditaleseusAnexos'espêcialmentedo
Termo de Referência;

'10.í7. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada' de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

í 0. 1 8. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada'

10.19. Notificar previamente à Contratada' quando da aplicação de penâlidades

10.20. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas

legislação.

ll.l.Ofuturocontrato,queadvirdesteTermodeReferência'vigoraráaté3ldedezembro
doanoemqueforassinadooudeacordocomoquedemandaalegislaçãocontratual,

12. DO PR E

sEcRErARlÀ DE INFRÀESTRUÍURA E SERVIçoS PÚBLlCos

Rua Í s/n" - Nova lmpeÍatriz ' CEP: 65'907-180

lmperatriz - À{Â CNPJ: Oó.158'455/0001-',|6
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.12.1 . o valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme planil
Composiçáo de Preços - Anexo a este Termo de Referência.

12.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reaju

SEcRETÀRta DE tNFRaESTRUTUFá E sERvtços púBltcos
Rua Y, s/nô - Nova lmperatriz - CEp: ó5.907.180
,mperatriz - ,r,tÂ cNPJ: 06. 1 58.455,/o0o í - 16

Jenro

o

ste de
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item í3 deste Termo de
Referência:

'12.3. caso a contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenizaçâo a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 9.666/93.

12.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detarhes dos
fornecimentos, para conferência por parte da CoNTRATANTE e posterior aprovação
para faturamento.

12 5. Depois de realizada conferência e aprovaçáo do pré-faturamento, a CoNTRATADA
deve emitir a notâ Íiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverâo
ser entregues na secretaria de lnfraestrutura e serviços públicos, situada na Rua y.
s/no - Nova lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

12.6. o pagamento à contratada será efetuado pela secreta ria da Fazenda e Gestão
orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30
(trinta) dias após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas
fiscais devidamente certificadas pelo Agente público competente.

12.7. O pagamento deverá ser efetuado em pARCELA SPRoPoRct ONAIS MEDIANTE O
F RNEC ENTO OS MA ERIAIS à medida que forem entregues os mesmos, náo
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho

t,

12'8. Para fazer jus ao pagamento, a contratada homorogatória deverá apresentar junto às
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipar, reguraridade rerativa à seguridade sociar e ao Fundo de Garantia por
Tempo de serviço - FGTS, com a Justiça do Trabarho (certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura
incidam sobre os serviços contratados, incrusive quanto o rmposto sobre circuraÇão de
Mercadoriâs e Serviços _ ICMS.

129 Para fins de pagamento, a contratante responsabirizar-se-á apenas peíos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados peros gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada 

"rtr"g" 
o, período não

rnferior a um mês, pela contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
12 10.A atestação da fatura correspondentê à prestação do serviço caberá ao fiscar do

contrato ou outro servidor designado para esse fim.
'Í2' 1 1 Havendo erro na nota fiscar/fatura ou circunstância que impeça a riquidaçáo dadespesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as

medidas saneadoras.
12.11.1. A contagem do prazo para pagamenlo será reiniciada e contada da

reapresenteção e protocorização junto ao Fiscar do contrato do documento tiscar
com as devidas correções, fato esse que não poderá acarretar quarquer ônus
adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços
pela CONTRATADA.

ur.
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12.l2.NenhumpagamentoSeráefetuadoàCoNTRATADAenquantopendentequa|q
obrigaçáo documental ou financeira, sem que isso gere direito a rea.iustamento

preços ou atualização monetária.

12.13. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento ap

14. DASUBCONTRATACÃO

'14.1.Está vedada a subcontratação de empresa para fornecimento de materiais

í5. DO PRAZO E CONOICÕES DE EXECUÇÃO

1 5.1 . A execução do objeto terá início logo após o recebimento da 'Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de Íorma global ou parcelada.

15.2. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a

necessidade e dê acordo com a conveniência da Administração, bem como da

existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela

contratante, por ocasião da emissão da solicitaçáo Íormal, sendo de inteira

responsabilidade da Contratada o Ônus com a execução do objeto.

sEcRETARTÀ DE tNFRAESTRUTURÁ E sERVIços PÚBLlcos

Rua y, s/no - Nova tmperatriz - cEP: 65.907-160 Www.impefatfiz
lmperãtriz - ,r{A CNPJ: Có.1 5E.455/0001-1ó
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a atestâção de que o servrço foi executado em conformidade com as especificações do

contrato.
12.14. A CONTRATANTE náo flca obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e

das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo

com o fornecimento efetivamente efetuado.

12.15. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA' os

valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizaçóes devidas pela

CONTRATADA, nos termos do contrato.

12..16. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante, encargos moratórios à taxa

nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de

juros simples.
12.17. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = l x N x VP, onde: EÍtrt =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pegamento: l= índice de compensação financeira =
0,000í6438; e VP = Valor da prestação em atraso.

í3. DO CRITÉR|O DE REAJUSTE

13.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d' do inciso ll do art. 65

da Lei no 8.666/1993
13.2. PaÍa restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

da Contratada e a retribuiçáo da Administraçáo pera e justa remuneração, será

efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma

da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.'8.666/93.

L
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15.3. O foÍnecimento será executado observado o disposto nos Anexos e demai

disposçóes deste Termo de Referência'

15.4. A Contrataaa fica ourigã;- " "ntr"g", 
os materieis no prazo máximo de 05 (cinc

c PL,.
dias, após a solicitação formal pela Contratante'

15.5.A Contratante poderá reieitar, no todo ou em parte' os materiais em desacordo com as

especiÍicaçóes e conOiçOes deste Termo de Referência' do Edital e do Contrâto'

1 6.1 . O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s)' da seguinte forma:

16.1 .'l . PROVISORIAMENTE: no ato da entrega' para fins de posterior verificação da

conformidade 0", 
"'pt"in"'çóes 

dos Ãateriais com aqueles determinados nos

Anexos do Termo de'ReferêÁcia e da proposta vencedora, oportunidade em que

se observarão "p"n"' "' 
informaçóes constantes da fatura e das embâlagens' em

confronto com a respectiva nota de empenho'

16.1 2. DEFINI,VAMENTd: no pazo de até 05 (crnco) dias' contados do recebimento

provisório, após a verificação das especificaçóes' qualidade e quantidades dos

materiais " aon."q'"nt"'Lnte aceitação' mediante teÍmo circunstanciado a ser

elaborado pelo Íiscal do contrato' a ser designado pela Contratante

16.2. O descarregemento do produto írcará a cargo do fornecedor' devendo ser

providenciada a máo de obÍa necessária'
,16-3.oaceite/aprovaçãodo(s)proouto(s)peloórgãolicitantenãoexcluiaresponsabilidade

civil do fornec"oo, pà'' vícios ie quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou

disparidadescomasespeciÍicaçõesestabelecidas'verificadas'posteriormente'
garantindo-se ao município as faculáades previstas no art 18 da Lei n o 8 078/90'

17. DA FISCALIZACÃO. CONTROLE E ATESTOS.

17.1.Afiscalizaçãoeacompanhamentodaexecuçãodocontrato'naformaintegral'serão
feitos por servidores devidamente nomeados atraves de portaria e outros

representantes,especialmentedesignados,osfiscaisanotaramemregistrospróprios
todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados na forma do Artigo 67' da Lei no 8 666' de 21 06'93'

17.2. Asdecisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão

derecebimentodeverãoseradotadasporSeussuperiorêsemtempohábilparaa
adoção das medidas convenientes a Administração'

17'3,Afiscalizaçáodequetrataestacláusulanãoexcluinemreduzaresponsabilidâdeda
CoNTRATADApelosdanoscausadosaCoNTRATANTEouaterceiros,Íesultantesde
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos'

17.4. A atestação de coníormidade do fornecimênto do objeto cabe ao titular do setor

responsávelpelafiscalizaçáodocontratoouaoutroservidordesignadoparaessefim.

í6. Do

18. DÀS PENALIDADES

,
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sEcRETARIA DE INFRÂESTRUTURÁ E SERVIçOS PÚELICOS

Rua Y, s/n" - Nova lmperâtriz'CEP: ó5 907-180

lmperàtriz - ,*A CNPJ: Oó.158'455/000í -16

www.imPeratriz. ma.gov.
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18.1 . Pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato' a CONTRATANTE poderá garantida

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanÇóes' segundo a gravidade d

SECREÍARjA DE INFRÀESTRUTURÁ E SERVTÇOs PÚBLICOS

Rua Y, s/no - Novâ lmpeÍatriz ' CEP: ó5-907'180

lmperatriz - 
^.tA 

CNPJ: 06'1 58'455/0001^1ó

BLICOS

a

No

CP I

18 1.2.

18 1.2.1

18 1.2.2

falta cometlda:

í 8,1 ,1. Advertência escrita: quando Se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no

caso dedescumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumldas neste

contrato ou, ainda, no l""o de outãs oconências que possam aÇaÍelar prejuizos

àCoNTRATANTE,desdequenáocaibaaaplicaçãodesançãomaisgrave.
Multas.
O,O3% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais

entregues com atraso. Decorridos aO itrinta; dias de atraso a CONTRATANTE

poderá decidir pela continuidade da âplicaçáo da multa ou pela rescisão

contratual, em razáo da inexecuÇão total'

. 0,06% (seis centésimos poi 
"t'to1 

por dia sobre o valor global do fato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste

instrumento, não abrangido pelas demais alíneas'

18.1.2.3.5%o (cinco pr, 
""ntõ 

poi dia sobre o valor global do fato ocorrido' pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato'

18.1.2.4. 5%;o (cinco por centQ sobre o valor global atualizado do contrato' pela não

manutenção das condijões de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas no instrumento

convocatório.

18.1.2.5. 10% (ctez por cento) sobre o valor do contrato' na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato'

18.1.3.20% (vinte por cenÍo, sobre o valor do contrato' nas hipóleses de recusa na

assinatura do contralo, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigaçóes

contratuais - atraso superio Í ao pÍazo limite de 30 (trinta) dias'

19. DASRE c oDo CONT TO

1g.1. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo

78 da Lei no 8 666/93.

19.2.Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitaçáo, desde que haja conveniência para a Administração PÚblica'

19.3. Rêscisão Judicial, nos termos da legislação'

í 9.4. Suspensão têmporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administraçáo, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos

19.5.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública'

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovidaasuareabilitaçãoperanteaprópriaautoridadequeaplicouasanção,que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com bâse no inciso

anterior.

19.6. lnclusão pelo municipio no Sistema lntegrado de Registro do CEISiCNEP'

yíww.impêratriz.ma. (,i,

SA
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

"O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar,

Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas

Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo

as determinações da Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é

permitido aos entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e

federais), de todos os poderes".

20.1. Para Execuçáo deste contrato, nenhuma das partes poderá oÍerecer, dar ou se

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensaçáo vantagens financeiras ou benefícios de qualquer

espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra

forma a ele relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e

colaboradores.

lmperatriz (MA), 18 de maio de 202í

DESPACHO:

AVELI

Folha

No

CPL
Jt§
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Assessor d P os Especiais APROVO NA FORMA DA LEI

lvlatricula no 55.8044-1
tmperatriz - vr e. )$,' Q§i

ZIGOMAR
Secretário Municipal fraestrutu

Demos ma

sECRfiARIA DE INFRAÊSTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

Rua Í s/no - Nova lmperatriz - CEP: 65.907-180

lmperatriz - À{a CNPJ: 0ó.15E.455/0001-'tó
www.imperatriz. ma. gov. br

20. DAANTICORRUPCÃO

21. DAS DISPOSICÕES COÀIPLEMENTARES

2í.1. As condiçóes de reâjuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rêscisâo,

sanções e as demais normas deste Termo de Reíerência, deverão constar em

cláusulas da minuta do contrato.
2'1 .2. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666/93,

desde que haja interêsse da CONTRATANTE, com a apresentaçáo das devidas
justificativas.

22. DAS DISPOSICÔES GERAIS E FINAIS

22.1- Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser preslados pela
Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, no endereço: Rua
Y, S/No - Nova lmperatriz, CEP: 65.907-180 - lmperatriz - MA.

O FI LHO
e Serviços Públicos
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PREGÃO ELETRÔNICO NS 071/2021 . CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (À/A), _ de

A(o)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N' 12021-CPL.

o abaixo-assinado, responsável legal pela

inscrita no CNPJ/MF sob o na

de 2021

EmpresaI
I

i

1

I

inÍormar a Vs. Sas. que o Sr. , portador do RG n!
com sede na Rua _. vem pela presente

e do CPF nn _, e designado para representar

nossa empresa na Licitação aclma reÍerida, podendo assinar atas e demais documentos,

interpor recursos e impugnações, receber notiÍicação, lomar ciência de decisões, assinar

propostas e rubncar documentos das demais licitantes, tecofiet, desistir da interposição de

recursos, acordar, Íormular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao

certame.

Alenciosamente.

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

Fls.

CPL
,lD8rss,

RUA URBANO SANTOS. NA 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZMA
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 07.í/2021 . CPL

CONTRATO N' t2021 -

AOUISIçÃO EVENTUAL E FUTUHA DE INSUMOS

BETUMINOSOS, PARA ATENDIMENTO DAS

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA E SEHVIÇOS PÚBLICOS DO

MUNICíPIO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO

MARANHÃO (SINFRA), OUE ENTRE SI CELEBFAM

O MUNICiPIO DE IMPERATRIZ E A EMPBESA

NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de do ano de 2021 , de um lado, o MUNICÍP|O

DE IMPERATRIZ, CNPJ/MF n'q 06. 158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, ne 201 
'

Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal de

, brasileiro(a), agenle político, porlador do RG n a

SSP/[/A e do CPFiMF n.q 

-_-, 

doravante

denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

estabelecrda na_, CNPJ/MF n.'p

_, neste alo, represenlada pelo, Srx

I

portador do RG n.o e do CPF/IVF n.q

Preços - Anexo l, com motivaÇã o no Processo Administrativo n' 02.í0'00.085/2021-

SINFRA, e em conformidade com o Pregão Elêtrônico ne O7112021-CP L e seus

Fls.

CPL

RUA URBANO SANTOS, NS 1657 - BAIRHO JUÇARA _ IM PEFATR IZIVA

ANEXO lll
(MINUTA DO CONTRATO)

doravante denominada simplesmente de CoNTRATADA, tendo em vista o que consta no

Processo n.e 02.10.00.085/2021-SINFRA e proposta apresentada, que passam a integrar

este inslrumento, independentemente de transcriÇáo na parte em que com este náo

conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.a

8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguinles:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. Constitui objeto deste contralo a AOUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE

INSUMOS BETUMINOSOS, PARA ATENDIMENTO DAS DEMANOAS DA SECRETABIA

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICiPIO DE

IMPEHATRIZ, ESTADO DO MABANHÃO (SINFRA), de Íorma parcelada, conÍorme as

especiÍicaçóes conslantes no Termo de ReÍerência, nas Planilhas de Composição de



r+
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que independente de transcrição integram este instrumenlo paÍa todos os Íins e efeitos

legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na

forma da Lei ne 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alteraçôes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGACÕCS OA CONTRATADA

2.1 No fornecimento do objeto do presente conlrato, obriga-se a Contratada a envidar

todo o empenho e a dedicaÇão necessários ao Íiel e adequado cumprimento dos encargos
que lhe são conÍiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descrilas nas

especificaÇões técnicas no Anexo I do Termo de Referência, a:

2.2 lniciar a execuÇão do objeto logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimenlo", emitida pela Contratante, de Íorma global ou parcelada.

2.3 Respeitar o prazo estipulado para o Íornecimenlo parcelado do objeto conÍorme

estabelecido no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
2.4 Observar o prazo máximo no qual a Contratada Íicará obrigada a executar o obieto,

após cada solicitaÇão formal, conforme CLÁUSULA DECIMA deste Contralo.

2.5 Comunicar à fiscalização da Conlratante, por escrito, quando veriÍicar quaisquer

condições inadequadas à execuçáo do contrato ou a iminência de Íatos que possam
prejudicar a perfeita execuÇão do objeto.
2.6 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
2.7 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE

ou a lerceiros, em tazão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que esliver
sujeita.
2.8 lvlanter durante a execução do conlralo, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitaÇão e qualificaçáo exigidas na licitação,

apresentando os comprovantes que lhe Íorem solicitados pela Contratante, devendo

comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutençáo dessas

condiçôes.
2.9 A assinatura do conlralo por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notiÍicação da ContÍatada, sob pena das sanÇÕes

previstas no art.'81 na Lei 8.666/93.
2.9.1 A recusa injustiÍicada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração.
caracteriza o descumprimento total da obrigaÇão assumida, sujeitando-o às
penalidades legalmente estabelecidas.

2,10 Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos e supressôes do valor
inicialmenle estimado para a execução do conlralo, nos lermos do § 1q; do art. 65 da Lei

8.666/93.
2,1'l Execular Íielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.12 lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do conlrato, 01 (um) preposto
como seu representante, conÍorme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela
Administração, que deverá se reporlar diretamente ao Geslor do Contrato, pessoalmente

e/ou via eletÍônica/teleÍone, para acompanhar e se responsabilizar pela execuÇã

1
l

Fls.

CPL

RUA URBANO SANTOS, NA 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZMA

odoob

1
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2.13 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substiturr, às suas expensas, no total ou

em parle, o obleto do contrato em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçóes
resullantes da execução ou de maleriais empregados;

2.13.1 Reparar, corrigir, remover, reconslruir, substituir, desÍazer e reÍazer,
prioritária e exclusivamenle, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de

05 (cinco) dias úteis, conlados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios,

defeitos, incorreções, erros, Íalhas e imperÍeições, decorrente de culpa da

Contratada no ato da execuÇão do objeto.

2.14 Responsabilizarse pelos danos causados diretamenle à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

interessado.
2.14.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a

terceiros, inclusive os decorrenles de aquisições com vícios ou defeitos,

constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

2.15 ResponsabilizaÊse pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais resultantes da execução do conlrato.
2.15.1 A inadimplência da Contratada, com reÍerência aos encargos trabalhistas.

fiscais e comerciais, não lransÍere à Contralante ou a terceiros a responsabilidade
por seu pagamento.

2.16 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referenles às leis

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus Íuncionários.

2.17 Não transÍerir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.

2.18 Arcar com lodas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento
das obrigações pacluadas entre as partes.

2.'19 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros

mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

2.2O Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da Íiscalização do setor

competente, não eximirá a Conlratada de lolal responsabilidade quanto ao cumprimento das

obrigaÇões pactuadas entre as partes.

2.21 Relatar a Contratanle toda e qualquer irregularidade observada em virtude do

fornecimento e preslar prontamenle lodos os esclarecimentos que Íorem solicitados.

2.22 ResponsabilizaÊse por lodas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação especíÍica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrenles

do Íornecimento do obleto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuiçôes, indenizações, vales-transportes, vales-reÍeições, e oulras que porventura

venham a ser criadas e exigidas por Lei.

2.23 Besponsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra.

acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

transportes, Íreles, equipamentos, seguros, tributos, conlribuições de qualquer natureza ou

espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perÍeita execução dos serviços

conlratados.
2,24 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato

i

I
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2.25 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteçáo lndividual - EPl.

exigidos peta secretaria de segurança e Medicina do Trabalho - sslvlT do MTE. bem como

cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho

2.26 Arcar com todos os Ônus de transportes e Íretes necessários quando os ilens

licitados enselarem nessa obrigação, de acordo com as planilhas de cuslos em anexo.

2.27 Respeitar as normas de controle de bens e de Íluxo de pessoas nas dependênclas

da Contratante;
2.28 Responsabilizar-se pelo transporle, acondicionamento e entrega inclusive o

descarregamenlo dos materiais.

2.2g sujeitar-se a mais ampla e irrestrita Íiscalizaçáo por parte da Administração

Municipal.
2.30 Entregar o objeto na secretaria Municipal de lnÍraestrutura e serviços Públicos ou

outro local designado Por esta.

2.31 Apresentar no alo da assinatura do contrato a planilha de preços da proposla final

ajustada ao último lance oÍertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinalura

do contrato.
2.32 Ívlanler inalterados os preços e condições da proposta'

2.33 Proporcionar todas as Íacilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.
2.34 Tomar todas as providências necessárias para o Íiel cumprimento das disposiçÓes

contidas no Termo de ReÍerência e no Edital, inclusive quanlo ao compromisso do

fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do

governo municipal.
2.35 Atender as demais condições descritas no Termo de ReÍerência'

2.36 São expressamente vedadas à contratada:

a)A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia

autorização do MunicíPio:

b) A subcontratação para a execução do objeto deste contratoi

"i 
A .ontrrt"ção de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Ívlunicípio.

duranle o período de fornecimento.

CLAUSULA TERCEIRA . DAS OBRIG ACOES DA CONTRATANTE

i

I

I

I

3.1 Eletuar o pagamento na Íorma da CLÁUSULA OUINTA deste Contrato, após o

recebimento deÍinitivo dos maleriais e veriÍicação do cumprimenlo de todas as obrigações

legais, Íiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Termo de

Referência.
g.2 Designar um profissional para na qualidade de Íiscal, acompanhar e Íiscalizar a

execução do contrato, conÍorme previslo na cLÁusuLA OITAVA deste contrato.

3.3 Promover o acompanhamento e a Íiscalização do ConÍato, sob o aspecto

quantitativo e qualitativo, anolando em regislro próprio as Íalhas detectadas

3.4 Rejeitar os maleriais cujas especrÍicaÇões não atendam os requisitos mínimos

constantes do Termo de ReÍerência - Anexos I - Planilhas de composiçâo de Preços.

3.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas

medidas corretivas necessárias

Fls.
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3.6 lnÍormar a contratada eventuais deÍeitos, idenliÍicados mesmo após o recebimenlo

dos materiais e exigir a sua substituiçáo ou reparação, conforme o caso'

3.TComunicarprontamenteàContratada,qualqueranorma|idadenaexecuçãodo
objeto,podendorecusarorecebimenlodomaterial,casonãoestejadeacordocomaS
especificaçóes e condições estabelecidas no Termo de Beferência, informando as

ocorrências ao Orgão Gerenciador.

3.8 VeriÍicar se a execução do objeto Íoi realizada com observação às disposições

pertinentes no Termo de ReÍerência, implicando em caso negativo no cancelamento do

pagamento dos materiais Íornecidos.

3.9 convocar regularmente o interessado para assinar o termo de conlralo. aceitar ou

retirar o instrumenlo equivalentê, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93

e suas alteraÇões.

3.10 VeriÍicar a regularidade fiscal e trabalhista da contratada antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta seÍ impresso, sob a forma

de exlrato, e iuntado aos autos, com a instruçáo processual necessária'

3.11 Expedir as AutorizaÇões de Fornecimento'

3.12RecebeÍoobjetoemdiasúteis,nohoráriodeoShaslSh,noloca|determinadona
requ isiçáo/autorizaçáo de f ornecimento;

3.13 Disponibilizar local adequado para a realização da enlrega

3..l4PreslarasinfoÍmaçõeseosesclarecimentossolicitadospelaCoNTRATADAparaa
f iel execução do contrato:

3.15 Permitir o livre acesso dos empregados da ooNTRATADA, desde que estejam

devidamentetrajadoscomuniformesemnomedaempresae/oucrachádeidentificaÇão.
para a entrega material.

3.16 Proporcionar todas as condiçÕes para que a Contratada possa executar o obieto de

acordocomaSdeterminaÇóesdoConlrato'doEditaleseusAnexos.especialmentedo
Termo de Referência;
g.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada' de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

3.18 Prestar esclarecimentos que se Íizerem necessários à Contratada'

3.19 NotiÍicar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades'

3.20Aplicarà(s)licitante(s)vencedora(s)assançõesadministratiVaSprevistasna
legislação.

CLÁ USULA QUARTA. PHAZO D VIGÊNC IAEEXECUCÃO DO CONTRATO

4.1. O Íuturo contralo, vigorará até 31 de dezembro do ano em que Íor assinado ou de

acordo com o que demanda a legislação contralual'

CLÁUSUL A QUINTA - DO PRECO E CONDICÓES DE PAG AMENTO

taxas ou
r reajusle
Contrato:
rá devida

5.1 Os preços incluem todas as despesas com impostos' seguros' freles'

outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo soÍre

de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme a CLAUSULA SEXTA deste

5.2 Caso a Contratante náo demande o total da quantidade estimada' não se

indenização a Contralada, observadas as prescrições da Lei n'p8 666/93'

Fls.
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5.3 A CONTRATADA deverá apresentar, préJaturamento com detalhes dos

fornecimentos, para conÍerência por parte da GoNTRATANTE e posterior aprovação para

faturamento.
5.4 Depois de realizada conferência e aprovação do préJaturamento, a

CoNTRATADA deve emitir a nota Íiscal/fatura relativa ao Íornecimenlo em 02 (duas) vias,

que deverão ser enlregues na secrelaria de lnÍraestrutura e serviços Públicos, situada na

Rua Y, s/ne - Nova lmperatriz, lmperatriziMA, para fins de liquidação e pagamento'

5.5 o pagamento à contratada será efetuado pela secretaria da Fazenda e Gestão

orçamentária, por meio de transferência eletrÔnica ou ordem bancária, em até 30 (trinta)

dias após a aceitaçáo definitiva dos materiais, com apresenlação das notas fiscais

devidamente certiÍicadas pelo Agente Público competente.

5.6 O pagamento deverá ser eÍetuado em PARCELAS PROPO RCIONAIS MEDIANTE

O FORNECIMEN TO DOS MATEBIAIS , à medida que forem entregues os mesmos. nao

devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

5.7 Para Íazer lus ao pagamento, a contratada homologatória deverá apresentar Junto

às notas fiscais, comprovaÇáo de sua adimplência com as Fazendas Nacional. Estadual e

Municipal, regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

serviço - FGTS, com a JustiÇa do Trabalho (certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços

contratados, inclusive quanlo o lmposto sobre circulação de Mercadorias e Serviços -
tc[/s.
5.8 Para fins de pagamento, a Conlratante responsabilizar-se-á apenas pelos

fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, medianle

contabilizaÇão e apresentaçáo, ao Íinal de cada entrega ou período náo iníerior a um mês,

pela Contratada, dos Íormulártos de conlrole dos Íornecimentos'

5.9 A atestação da Íatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do

contrato ou oulro servidor designado para esse Íim.

5.10 Havendo erro na nota íiscal/Íatura ou circunslância que impeça a liquidaÇão da

despesa,opagamentoficarápendente,atéqueaCoNTRATADAprovidencieaSmedidas
saneadoras.

5.11.1 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da

I
I

I

I

reapresentação e protocolizaçáo iunto ao Fiscal do contrato do documento Íiscal

com as devidas correçôes. fato esse que não poderá acarretar qualquer ónus

adicional à CoNTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços

pela CONTRATADA.

5.llNenhumpagamentoseráefetuadoàCoNTRATADAenquantopendentequalquer
obrigaÇão documental ou Íinanceira, sem que isso gere direilo a reajuslamento de preços ou

atualizaÇão monetária.

5.12 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente eÍetuar o pagamento

apóSaatestaçãodequeoserviçofoiexecutadoemconÍormidadecomasespecificaÇoesdo
conlrato.
5.13 A CONTRATANTE náo Íica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor

e das quantidades eslimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o

fornecimenlo eÍetivamente efetuado.

5.14 A CONTRATANTE, observados os princíp ios do contraditório e da ampla deÍesa

poderá deduzir, cautelar ou def initivamente, do montante a pagar à CONTRAT S

FIS.
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valores correspondentes a multas, ressarcimenlos ou indenizaÇôes devidas pela

CONTRATADA, nos termos do conlralo.
5.15 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
de alguma Íorma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratÓrios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de luros
simples.
5.16 O valor dos encargos será calculado pela Íórmula: EM = lx N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do eÍetivo pagamento; I = Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestaÇão em atraso.

Fls.
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ORCAMENTÁRIA E EMPENHO

7.1

7.2

O valor global estimado do contrato é de R$ ............. .. . (.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . )

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZACÃO. CO NTROLE E ATESTOS

8.1 A Íiscalizaçâo e acompanhamenlo da execução do contrato, na Íorma inlegral,

serão Íeilos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros

represenlantes, especialmente designados, os fiscais anotaram em regislros próprios todas

as ocorrências, determinando o que for necessário à rêgularizaÇáo das faltas ou deÍeitos

observados na Íorma do Artigo 67, da Lei ne 8.666, de 21 .06.93.

8.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebimento deveráo ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes a Administração.

8.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a lerceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

8.4 A atestaçáo de conÍormidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela ÍiscalizaÇão do conlrato ou a outro servidor desig nado para esse Íim

BUA URBANO SANTOS, NP 1657 _ BAIHRO JUÇARA _ IMPEBATRIZMA

CLÁUSULA SEXTA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

6.1. Os preços registrados serão Íixos e irrealUstáveis, excelo nas hipóteses

decorrentes e devidamente comprovadas das situaÇões previstas na alínea "d" do inciso ll

do art. 65 da Lei no 8.666/1993.
6.2. Para reslabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos da Contratada e a retriburÇâo da Administração para a justa remuneração. sera

eÍeluada a manutenção do equilíbrao econômicojinanceiro inicial do contrato, na forma da

alínea "d" do Art. 65 da Lei n.e 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTMA - DO DO VALOR DO CONTRATO E DA CLASSIFICACÃO
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10.1 A execuçào do objeto terá início logo após o recebimento da 'Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contralanle, de Íorma global ou parcelada.

10.2 O Íornecimento dos bens será eÍetuado de Íorma parcelada, sob demanda.

conÍorme a necessidade e de acordo com a conveniência da AdministraÇão, bem como da

existência de disponibilidade orçamenlária, nas quantidades e locais determinados pela

Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira

responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.
10,3 O Íornecimento será executado observado o disposto nos Ánexos e demais
disposiçôes do Termo de Referência.
10.4 A Contratada Íica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco)

dias. após a solicitaÇào Íormal pela Contratanle.
10.5 A Contratante poderá rejeitar, no lodo ou em parte, os materiais em desacordo com

as especiÍicações e condiçÕes do Termo de ReÍerência, do Edital e do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO . CONDICOES DE EXECUCÃO E

,*,
,iit
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ACEITACÃO.

1 1.1 O (s) material (s) deverá (áo) ser aceito (s), da seguinte íorma:

í1.11.1 PROVISORIAMENTE: no alo da entrega, para fins de posterior veriÍicaÇão

da conÍormidade das especiÍicaçÔes dos materiais com aqueles determinados nos

Anexos do Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se

observarâo apenas as informações constantes da fatura e das embalagens' em

confronto com a respectiva nola de empenho.
'I 1.1í.2 DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (c,nco) dias, contados do

recebimenlo provisório, após a veriÍicaÇão das especiÍicaÇões' qualidade e

quantidades dos materiais e consequentemente aceitação, mediante termo

circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contralo, a ser designado pela

Conlratante.
11,2 O descarregamento do produto Íicará a cargo do fornecedor, devendo ser

providenciada a mão de obra necessária.

í1.3 O aceiteiaprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante náo exclui a

responsabilidade civil do Íornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s)

ou disparidades com as especiÍicaçóes estabelecidas, veriÍicadas, posteriormente,

garantindo-se ao municÍpio as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.e 8.078/90.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la xll e xvll do

artigo 78 da Lei no 8.666/93.

12.2 Rescisão amigável, por acordo entre as parles, reduzida a termo no processo da

licitaÇão, desde que haja conveniência para a AdministraÇão Pública

RUA URBANO SANTOS. N" 1657 _ BA IRRO JUÇARA - IN/PERATRIZMA

CLÁUSULA NoNA. DA SUB cONTRATACÃO.

9.1 Está vedada a subcontratação de empresa para Íornecimento de materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO PRAZO E CONDICOES DE EXECUCÃO

[uô$A
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12.3 Rescisão Judicial, nos terrRos da legislação.

12.4 Suspensão temporária de panicipar em licitaÇão e impedimento de contratar com a

Administraçáo, pelo prazo não superior a 02 (dots) anos
.12.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar com a AdministraÇão PÚblica.

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida

a sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a sanÇão, que será concedida

sempre que a contratada ressarcir a AdministraÇão pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sançáo aplicada com base no inciso anterior'

12.6 lnclusão pelo município no sistema lntegrado de Registro do cEls/cNEP. 'O

sistema lntegrado de Registro do cElS/cNEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da

Transparência, os dados do cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (cEls)

e do cadastro Nacional das Empresas Punidas (cNEP), atendendo as determinaÇões da Lei

12.g4612019 (Lei Anticonupção). o acesso ao sistema é permitido aos entes pÚblicos, de

todas as esÍeras Íederativas (municipais, estaduais e Íederais), de todos os poderes".

13.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato' a CONTRATANTE poderá garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da Íalta

cometida:
13.1.1Advertênciaescrita:quandosetratardeinfraçáo|eve,ajuízodaÍiscalizaÇão,
nocasodedescumprimentodasobrigaçõeseresponsabilidadesassumidasneste
contralo ou, ainda, no caso de oulras ocorrências que possam acarretar preluízos à

CONTRATANTE, desde que náo caiba a aplicação de sanção mais grave

13.1 .2 Multas:

a. O,O3% (ttês centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE

poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão

contralual. em íazào da inexecução total

b.0,06o/o (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato

ocorrido,paraocorrênciasdealrasosouqualqueroutroprazoprevistoneste
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas'

c.5"/o(cincopolcento)pordiasobreoValorgloba|dofatoocorrido,pelonão
cumprimenlodequaisquercondiçõesdegarantiaestabelecidonoconlralo.

d.5"/o(cincoporcento)sobreovalorglobalatualizadodocontralo'pelanão
manutençáodaScondiÇõesdehabilitaçãoequaliÍicaçãoexigidasnoinslrumenlo
convocatório.

e.10%(dezporcento)Sobreovalordocontrato'nahipótesederescisão
contratual por inexecução parcial do contrato'

1,20"/o(vinteporcento)sobreovalordocontrato,nashipótesesderecusana

CLAUSULA D ECIMATEB CEIRA - DAS PENALIDADES

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecuçao

caracterizando-se quando houver rerterado descumprimento

conlratuais - alraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias'

ULA DÉCIMA QUARTA-DA DA ANTICOR RU PCÃO

1

I

l

do contrato -

de obrigaçÕes
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.14.1 Para Execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oÍerecer, dar ou se

comprometer a dar a quem quer que sela, ou aceitar ou se compromeler a aceitar de quem

quer que sela, tanto por conla própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensaÇão vantagens financeiras ou benefícios de qualquer

espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao obieto deste conlralo, ou de outra forma

a ele relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.

CLAÚSULA DÉCIMA OUINTA - DO FORO

15.1 . Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/l\ilA, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios

oriundos da execuçáo desle Contrato.

15,2. E, para flrmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e conlralado. é

lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado

conÍorme, é assinado pela Contratada e pelas teslemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), 

- 

de de 2021

CONTRATANTE

Secretário Municipal

TESTEMUNHAS:

CONTRATADO

Representante Legal

CPF CPF

Fls.

CPL
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PREGÃO ELETRÔNICO N' 071i2021 . CPL

DECLAHAÇAO

(Nome da Empresa) , inscrito no CNPJiMF sob ne

I

I

l

i

por intermédio do represenlante legal o(a) Sr(a)

Carteira de ldentidade ns

, DECLARA, para

seu

da

fins do disposto no inc. V do ar..27 da Lei na 8.666, de 21 de lunho de 1993, acrescido

pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partií de quatorze anos, na condiçáo de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

Observação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)(

Fls

CPL

*
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI

8.666/93
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PBEGÃO ELETRÔNICO N' 071/2021 . CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CrÊNCrA E CUMPRTMENTO DOS REOUTSTTOS DE

HABILITAÇÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregáo Eletrônico n"

xxx/202.1-CPL, realizado pela Pref eitura Municipal de lmperatriz, e confoÍme exigências

legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitaçáo.

A presente declaraçâo é íeita sob as penas da Lei.

lmperatriz(lVlA). de de 2021

Representante Legal da Empresa

Fls

CPL

Jao
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ANEXO VI
(MTNUTA OA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 /2021

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL, vinculada ao gabinete do

PreÍeito, criada pela instituída pelo Decreto na 044, de 31 de julho de 1997 e suas

alteraÇões posteriores, com sede e Íoro na cidade de lmperatriz/ÍvlA, com sede à Rua

Urbano Sanlos, .1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA - CEP 65.900-505, neste alo

representado Presidente, Sr. Francisco Sena Leal, brasileiro, casado, portador da

Cédula de ldentidade nq 0000333957946 - SESP MA e do CPF n'q175.296.203-63,

nomeado por meio da Portaria nq 12.056, de 22 de JaneiÍo de 2021, publicada em

2210112021, no uso da atribuiçâo que lhe confere o Decreto Municipal ne 27 de 04 de

julho de 2014, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na

Íorma eletrônica, para REGISTBO DE PREÇOS ne XX|2O21, publicada no dia xx de

xxxxx e 2021 , abertura da sessão em xxxxxx de 2021, às xx:00h (xxxxx horas), Processo

Administralivo n' 02.Í0.00.085/2021-SINFRA, resolve regislrar os preÇos da(s)

empresa(s) indicada(s) e qualiÍicada(s) nesta ATA, de acordo com a classiÍicação por

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no

edital. sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 8.666, de 21 de junho de

1993 e suas alleraÇões, Decrelo n.a 7.892, de 23 de ianeiro de 2013, Lei Federal n!.

10.520, de 17 de lulho de 2002, Decreto Municipal ne. 02212007 , Decrelo Ív'lunicipal nq 13

de 3l de março de 2015, em conÍormidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

'l.l A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS PARA AOUISIçÃO

EVENTUAL E FUTURA DE INSUMOS BETUMINOSOS, PARA ATENDIMENTO DAS

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

PÚBLICoS Do MUNICíPIO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO (SINFRA), de

Íorma parcelada, conÍorme as especiÍicações constantes no Termo de ReÍerência,

nas Planilhas de Composição de Preços - Anêxo l, do Pregão EletÍônico ne

07112021, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora.

rndependenlemente de lranscrrção.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS C FORNECEDORES

2.1 Do quantitativo

.

l

Fls

CPL
t{rros
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1.2

OUANT. ÓBGÃOS
NÃO

PARÍICIPANTES

4.620.00

I
i

I

315.000,00
1.4

840.000.00
1.6

'I .659.340,00
1 .10

2.2 Do preço registrado, as especiÍicações do obieto, a quantidade e as demais

condições oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Total (R$)

2.9 Os dados dos Íornecedor(es) classificados são os que seguem:

I

i

Fls

CPL

OUANT.
óRGÃoS

PARTICIPA
NTES

UNIO

2.310.00TCII/ENTO ASFALTICO DE PETROLEO A
GRANEL (CAP) 50/70 (CoLETADO CAIXA
NA ANP ACRESCIDO DE ICIVIS)

157.500.00KG
EÍVULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C
PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP

420.000,00K(lASFALTO DILUIDO DE PETROLEO C[/-30
(COLETADO CAIXA NA ANP ACBESCIDO
DE ICIVS)

840.000,00420.000.00KG
1.8 EtvulsÃo ASFÁLTICA PARA ltÚPRl lvAÇAo

829.670,00L
OLEO COIVBUSTIVEL BPF A GRANEL

NOME DA EMPRESA

Menor
Preço
Registrado
(R$)

Ouant.UnidadeItem Descrição do Obleto

Razão SocialCNPJ/MF ns

CEPEndereço

Fax:TeleÍone

Representante
EndereÇo Eletrônico

Orgão Expedidor/UF

RG nq

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO ,IUÇARA - IMPERATRI z/MA

I

ITEM DESCBIMINAÇÃO

ACRESCIDO DE ICIVS)

CPF nq
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2.4 Orgãos(s)participantes(s)

ITEM
UNIO

QUANT.
SINFRA

1.2
CIÀ/ENTO ASFALTICO DE PETROLEO A
GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO CAIXA
NA ANP ACRESCIDO DE ICMS)

2.310,00

1.4

EIV1ULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C
PARA USO EÍVI PAVIIVENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP

Á(, 157.500.00

1.6
ASFALTO DILUIDO DE PETROLEO CÍv1-30

(COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO
DE ICIVS)

KG 420.000.00

1.8 EIVULSÃO ASFÁLTICA PARA IMPRIIVAÇÂO
KG 420 000.00

'1 .10 OLEO COIVBUSTIVEL BPF A GRANEL
L 829.670.00

DESCRIMINAÇAO

3. DA VALIDADE DA ATA

3.1 A validade desta Ata de Begistro de Preços será de 12 (doze) meses. a partir

de xx de xxxxxxxx de 2021, não podendo ser prorrogada.

4. DA GEHÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1 caberá à superintendência de Registro de Preços da comissão Permanente de

Licitação o gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

em conÍormidade com as normas do Decreto Municipal n0 13, de 31 de março de 201 5.

5. DOS PREçOS REGISTHADOS

Os preços registrados são os preÇos unitários oÍertados pelos signatários desta

Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, estáo relacionados na ata de

realização da sessão pública do Pregão Eletrônico ne 071/2021, que é parte integrante

desta Ata de Registro de Preços, independentemenle de transcriÇão

6. DA UTTLIZAÇÃO OO RECISTRO DE PREÇOS

r*

5.1

Ata

5.2

FIS

^
CPL

1

l
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. SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA

T

ACRESCIDO DE ICMS)
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6.1 A presenle ata implica em compromisso de Íornecimento, após cumprir os

requisitos de publicidade, ficando o Íornecedor obrigado a atender todos os pedidos

eÍetuados durante sua validade, dentro dos quantitativos estimados.

6.2 O ajuste com os Íornecedores registrados será íormalizado pelos interessados

mediante assinalura de Contrato, observadas as disposiçôes contidas no Edital do

Pregão Eletrônico ne O7112021.

6.3 Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar

conlrato com os fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao

órgáo gestor a recusa daquele em Íornecer os materiais no prazo estabelecido pelos

órgãos participantes.

6.4 O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação,

para a assinalura do contrato;

6.5 Caso o Íornecedor classiÍicado em primeiro lugar não cumpra o prazo

estabelecido ou se recuse a executar o Íornecimento, terá o seu registro de preço

cancelado, sem preiuízo das sanÇÕes previstas em lei e no instrumento contratual. Neste

caso, o órgão participante comunicará ao órgáo gestor, competindo a este convocar

sucessivamente, por ordem de classiÍicação, os demais Íornecedores

6.6 O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata. fica

obrigado a:

6.6.1 Atender os pedidos efetuados pelos órgãos participantes do SRP;

6.6.2 Fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades

indicadas pelo participante do SRP, náo podendo ultrapassar o quantitativo

registrado;

6.6.3 Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do

órgáo gestor do registro de preÇos sobre a pÍetensâo de órgão náo participante

em aderir à presente Ata (carona).

8. DO DECRETO N9 03 DE 21 DE JANEIRO DE 2019

O Decreto ne 03 de 21 de janeiro de 2019 alterou alguns dispositivos do Decreto

nq 
.l3/2015 que trata sobre o Sistema de Registro de Preço, passando a estabelecer que

as aquisiÇões e contratações náo poderá exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento do quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrado nesta Ala de

Registro de Preço, bem como estabeleceu que o instrumento convocatório preverá que o

quantitativo decorrente das adesóes à ata de registro náo poderáo exceder, na totalidad

,Í

l

Fls
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7. DAS COND|ÇOES CeRAtS

7.1 As condições gerais do Íornecimento, lais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Adminislração e dos fornecedores registrados.

sanÇões e demais condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de ReÍerência e

no Edital do Pregão Eletrônico ne 07112O21.
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An. 22 [...]

§3e As aquisiçoes ou as conÍatações adicaonais de que trata
este artigo não ooderá exceder. oor órqão ou entidade. a

tn U n a n ln m nt

convocatório e reoistrado na ata de reoistro de orecos para o

órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

§4e O inslrumento convocatório preverá que o quanlilativo

decorrente das adesÕes à ata reqistro de preÇos não podera

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada ilem

reoistrado na ata de reoislro de orecos para o órgão gerenciador

e para os órgáos náo participantes que aderirem.

9. OA DTVULGAÇÃO

9.1 A publicação resumida desta Ata de Begistro de PreÇos no site do Município,
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Orgão
Gerenciador ate o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinalura, para ocorrer no
prazo de vinte dias daquela data.
9.2 Registre-se que, no âmbito do pregão, caso o primeiro colocado se recuse a

assinar o contrato, a Administraçáo deve convocar os licitântes subsequentes para

negociar, na ordem de classiíicação, sem que exista a obrigatoriedade destes em igualar
a proposta inicialmente vencedora, conforme disposto no aft. 27, § 3q, do Decrelo
5450/05 e Dêcrelo 013/2015.

9.2.1. I.ft.27, § 3s O vencedor da licitaçáo que não Íizer a comprovaÇão referida no

§ 2e ou quando, injustif icadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a ala de
registro de preços, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a

ordem de classiÍicaçáo, para, após comprovados os requisilos habililatórios e Íeita a
negociação, assinar o conlrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

9.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presenle Ata foi lavrada e depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

lmperatriz (MA), xx de xxxx de 2021.

t+
.*,;

FRANCISCO SENA LEAL
PBESIDENTE - CPL

SHAMARA GOI/ES DE SOUSA LEAL
SUPERINTENDENTE DE REGISTRO
DE PREÇOS - CPL

j

I
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Empresa
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ao dobro do quanlitativo de cada item regislrado, conÍorme disposlo no art.22, §§ 3, e 4,
do presente Decrelo:

i
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